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Introdução 

 

 

 Etnicidade e identidade constituem assuntos bastante controversos na atualidade brasileira, haja 

vista o debate que cerca a adoção de políticas públicas que têm na raça seu critério de sustentação. Tal 

debate não é inédito, tampouco a prática de classificação com base na etnia. Como não estamos mais no 

campo apenas da simples discussão, mas, sobretudo, sob uma perspectiva da tomada de atitudes e ações 

governamentais e privadas, de forma deliberada, este debate se vê cercado de posturas muitas vezes 

emocionais que evidenciam a dimensão da questão racial no Brasil. A questão racial sempre esteve 

presente na história do país, nos mais diversos setores da sociedade, no entanto, nunca foi tão forte como 

agora. Se recuarmos um pouco em nossa história, não muito distante, poderemos observar de que forma a 

sociedade brasileira, principalmente o Estado e a academia, abordaram a questão, sob uma perspectiva da 

idéia de inferioridade do elemento negro – num primeiro momento -, vendo nesse a razão de nossa 

suposta inferioridade como povo (RODRIGUES, 1976; ROMERO, 1949; VIANNA, 1932). Silvio 

Romero, crítico literário, referindo-se ao perigo do negro em qualquer sociedade, atribuiu à composição 

étnica da classe dirigente do Haiti, a razão das debilidades econômicas daquela nação. Tal perspectiva 

desembocaria na eugenia, ou seja, na idéia de que a população brasileira tinha uma saída frente à sua 

suposta debilidade física, qual fosse, a do “cruzamento” das populações negras e indígenas com 

contingentes populacionais advindos da Europa (principalmente italianos e alemães), o que se constituiu 

num verdadeiro projeto de branqueamento de nossa nação.  

A partir da década de 1930 já podemos notar uma mudança de perspectiva que iria não mais 

depreciar a constituição étnica da nação – a qual se fundamentava na concepção biológica de raça1 -, mas 

sim, valorizá-la em seus elementos constitutivos ao mesmo tempo em que criaria uma noção de povo 

baseada na mestiçagem, muito bem resumida e definida na idéia de povo brasileiro, a qual permanece 

vigente até os dias atuais. Dessa forma, o negro passaria a não mais tirar o sono de nossa intelectualidade, 

mas, pelo contrário, passaria a ser vendido para o mundo como o que nos diferencia dos outros, quase que 

sob um esforço paladino2. Aqui, nos referimos aos estudos sobre as relações entre raça e cultura levados à 

frente por Franz Boas na Universidade de Columbia, e que no Brasil tiveram reflexo nas obras de 

Gilberto Freyre (1962; 1975), Darcy Ribeiro (1995), dentre outros. Tais estudos valorizaram os elementos 

                                                 
1 Para maiores informações sobre esse tema sugerimos as seguintes leituras: SCHWARCZ, Lilia Moritz. O 
espetáculo das raças: cientistas, instituições e questão racial no Brasil (1870-1930). São Paulo: 
Compainha das Letras, 1993; SKIDMORE, Thomas E. Preto no branco: raça e nacionalidade no 
pensamento brasileiro. Tradução: Raul de Sá Barbosa. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1976; SODRÉ, Nelson 
Werneck. A ideologia do colonialismo: seus reflexos no pensamento brasileiro. Rio de Janeiro: VOZES, 
1984. 

 
 

 
2 Muito embora a década de 1930 tenha representado uma reviravolta, no que diz respeito aos estudos 
voltados à população negra, ainda é possível constatar algumas declarações que denunciam a força dos 
estudos eugenistas, como não nos deixa negar o Decreto Lei 7.967/45, instituído por Getulio Vargas, o 
qual reivindicava “a necessidade de preservar e desenvolver, na composição étnica da população, as 
características mais convenientes de sua ascendência européia”.  
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da cultura negra e indígena enquanto parte constitutiva da cultura brasileira, tirando-lhes o título de 

culturas subalternas e inferiorizantes, da qual deveríamos nos orgulhar.  

Por cultura negra entendemos um conjunto de manifestações e práticas culturais que foram 

trazidas por populações negras africanas escravizadas no “Novo Mundo” e no Brasil em particular. A 

diversidade da mesma deve ser concebida como fruto da própria pluralidade de comunidades africanas 

trazidas para o continente americano que, ao se depararem com as instituições coloniais estabelecidas e 

com o fluxo continuo de elementos negros oriundos das mais variadas nações africanas, se via num 

processo permanente de formação e reformulação de sua cultura (MINTZ; PRICE, 2003). Tal processo 

contínuo de formação dessa cultura tem seus fluxos atuais mantidos por meio de trocas que se dão tanto 

no campo da musicalidade (SANSONE, 2004) como em outros mais.  

A realidade cada vez mais evidente do preconceito e discriminação racial vigentes em países 

como os Estados Unidos e a África do Sul – em oposição à fama do Brasil como modelo de convívio 

harmônico entre as raças -, além do genocídio perpetrado a milhares de judeus pela Alemanha nazista de 

Hitler, fez com que a UNESCO desenvolvesse estudos no campo das relações raciais no início da década 

de 1950 com o objetivo de mostrar o Brasil como exemplo a ser seguido. Aqui, nós observamos o 

enfoque da questão do negro passando de uma análise culturalista a uma abordagem das relações raciais 

entre negros e brancos no contexto das relações de produção capitalistas. Tal abordagem deu margem a 

diferentes entendimentos de como aquelas relações se davam, oscilando entre a inexistência de 

desigualdades de base étnica – ou, se preferir, não considerando a raça como fator fundamental na 

disposição dos sujeitos – e a denúncia do preconceito racial como mecanismo basilar na alocação do 

negro numa realidade anômica no interior da sociedade brasileira.   

 Não obstante a população negra viver em condições de vida degradantes, ela tem se organizado 

em movimentos sociais políticos-reivindicatórios, os quais pleiteariam melhores condições de vida e que, 

para tanto, iriam formalizar, pensar e verbalizar o que entendiam como sendo a constituição étnica da 

população como um todo e, também, dela mesma em particular, o que, na maioria das vezes, não se 

coaduna com boa parte das atuais teorias que discutem a questão. Nesse sentido, o discurso proferido 

pelos grupos do movimento social negro organizado tem sido constantemente posto em cheque pela 

sociedade. Esse processo tem procurado tirar a legitimidade de como este movimento social constrói a 

idéia de si. Quando falamos em discurso do movimento negro, nos referimos ao que se convencionou 

chamar de negritude. Negritude é aqui entendida como “[...] a afirmação do negro pela valorização de sua 

cultura [...]” (MUNANGA, 1986, p. 53). Essa, segundo um intelectual e militante negro alagoano, seria 

dotada de uma “[...] variedade étnica e racial dos diferentes estoques africanos [...]”, o que implicaria 

conseqüentemente na pluralidade de suas manifestações (ARAÚJO, 2006). Concebemos a negritude, 

ainda, e principalmente assim como o quis Aimé Césaire (1939, citado por BERND, 1988), ou seja, como 

a transformação de signos pejorativos em símbolos positivos a serem evidenciados pela população negra.   

A criminalização do discurso de base étnica vem a cada dia ganhando mais adeptos. Como se 

não bastasse a concepção presente no senso comum, que não reconhece o papel que a raça joga na 

situação socioeconômica do negro – alimentada pela perspectiva de Gilberto Freyre, Darcy Ribeiro, 

Donald Pierson, Charles Wagley, entre outros – nós temos hoje uma grande difusão das concepções dos 

estudos culturais, pós-coloniais, ou ainda, diaspóricos. Tais vertentes vão dizer que nós nos encontramos 
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num momento histórico denominado de pós-modernidade, o qual se caracterizaria pelo constante refazer 

e mesmo pela indefinição dos processos identitários. Em resumo, estaria cada vez mais difícil sustentar a 

existência de identidades étnicas definidas, haja vista os contínuos deslocamentos aos quais nós 

estaríamos sujeitos. Poderíamos ainda dizer, de forma mais objetiva, que vivenciamos um momento de 

pregação de um sujeito deslocado, destituído de qualquer noção de pertencimento. É muito interessante 

perceber como tal perspectiva cai como uma luva na também muito difundida idéia de ambigüidade de 

nossas relações raciais, ou seja, na não definição, ou ainda, e mais precisamente, na definição situacional 

de nosso pertencimento étnico. 

 Nesse campo de debate, as referências à abordagem do termo raça têm sido bastante recorrentes, 

no que diz respeito à sua utilização tanto pela academia quanto pelos movimentos sociais negros. Na 

academia tem sido cada vez mais forte a tendência à não utilização do termo. Poderíamos situar tal atitude 

em duas direções. A primeira estabelece um questionamento do caráter analítico da raça, uma vez que a 

mesma seria tida como uma categoria êmica, ou seja, um elemento que varia de acordo com o meio. A 

grande verdade é que consideramos como analítico o que nos convém. A segunda parece situar-se num 

campo emocional-apelativo, o qual se constitui hoje num verdadeiro movimento que poderíamos alcunhar 

de “diga não à raça”. Esta abordagem tem feito o “favor” de nos informar (quase serviço público) do 

perigo da utilização do termo raça, pois isto poderia fazer com que nós voltássemos a vivenciar momentos 

de nossa história como o da Alemanha nazista com seu arianismo. Aqui, nós temos um verdadeiro apelo 

ao que temos de mais belo no nosso interior, como seres humanos pretensamente bem intencionados, mas 

que infelizmente ainda se utilizam da raça para classificar. 

 Ainda nesse debate, percebemos a presença dos críticos ao dito essencialismo. Este seria a forma 

sob a qual a África e os assuntos referentes à população negra no mundo estariam sendo tratados. Tais 

críticos dizem combater uma prática que consiste na essencialização do ser negro bem como da própria 

África, os quais seriam equivocadamente concebidos como um todo destituído de particularidades.  

 Frente ao exposto, deixe-nos colocar alguns questionamentos que pretendemos desenvolver no 

presente trabalho. Dentro desse debate sobre a noção e práticas de pertencimento étnico, pretendemos 

analisar o processo de verbalização de negritude levado a cabo por organizações do movimento social 

negro do estado de Alagoas. Sendo assim, algumas perguntas se tornam basilares para a condução da 

presente pesquisa: Qual é a idéia do que é ser negro presente nas práticas desse movimento? Sendo mais 

preciso, o que é ser negro para essas organizações? O que é determinante como critério de seleção dos 

“elementos de negritude”? Quem e por que os elege? Qual é a imagem do ser negro que é criada a partir 

de tal processo? Que imagem da Bahia e África são construídas nesse processo? Até que ponto os 

“elementos negros” baianos e africanos influenciam no processo de formação da negritude em Alagoas? 

Por movimento negro entendemos um conjunto de organizações que atuam nas mais variadas áreas com o 

objetivo de promoção socioeconômica da população negra no Estado. Tal movimento é diverso não só no 

que concerne à natureza das atividades desenvolvidas pelas mesmas como também das suas concepções 

políticas-culturais. Neste trabalho nos debruçaremos sobre a análise de organizações negras tais como: 

bandas percussivas, grupos de Hip-Hop, capoeira, terreiros de candomblé, além de organizações mais 

politizadas e de elevação da auto-estima do negro, tais como o Centro Cultura e Cidadania Malungos do 

Ilê e o grupo Quilombos. 
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 O estudo das manifestações negras tem sido cada vez mais alvo de investigação por parte de 

estudiosos das Ciências Sociais. Nesse campo, o estudo do discurso do movimento social negro tem se 

destacado. Aqui, temos a classificação do discurso negro sob as mais diversas perspectivas. É importante 

notar que a literatura que tece críticas à forma como esse discurso é verbalizado é bem maior do que a 

literatura que o legitima. Sendo assim, o discurso negro se vê muitas vezes acusado de fortalecer as bases 

do que ele se propõe a extinguir (APPIAH, 1997).  

A classificação de pessoas ou agrupamentos constitui prática há muito vivenciada pelos povos 

em todo o planeta. Apesar dos diferentes contextos e situações sob as quais ela se estabelece, podemos 

afirmar que a pedra de toque de sua existência tem sido a satisfação de interesses socioeconômicos, mas 

principalmente materiais (CARDOSO, 1976, 2006). Sobre o estudo da etnicidade têm se debruçado 

vários estudiosos, os quais se situaram numa escala que evidencia desde posturas mais 

substancializadoras, em que a etnicidade é compreendida num processo intra-grupo, que inclui mesmo a 

base biológica (WEBER, 1960), a posturas que a concebem sob uma dinâmica de relação entre vários 

grupos num processo de criação continua (BARTH, 1964). Neste trabalho pretendemos realizar uma 

análise de como tais estudiosos têm interpretado ou interpretariam a forma como o movimento social 

negro tem verbalizado o seu discurso com o objetivo de promover o segmento que diz representar.  

 Antes mesmo da crítica ao discurso do movimento negro, este se viu criticado na razão de ser de 

sua própria existência3, ou seja, não teríamos motivo para ter um movimento com tal caráter, uma vez que 

o ambiente brasileiro supostamente se caracterizaria pelas relações harmônicas dos segmentos 

populacionais que o compõem. Sendo assim, o movimento negro estaria instaurando uma realidade 

alienígena à nossa sociedade, mas presente em sociedades como a norte-americana, e, por conseqüência, 

impulsionando conflitos raciais até então inexistentes. 

Podemos afirmar que hoje tal leitura do movimento negro não se vê modificada, muito embora 

se dê sob uma outra perspectiva, pois dessa vez a sociedade brasileira não é mais tida como harmônica, 

não obstante a pregação da desetnicização – ou, se preferirmos, desracialização - desse movimento ter 

sido uma constante. Mas, a que se deve mesmo tal prática? Exatamente no momento em que as 

identidades e reivindicações de particularidade pululam em todo o mundo vemos também desabrochar a 

idéia de um individuo deslocado, quase que uma “metamorfose ambulante”, situação na qual a afirmação 

étnica não daria conta de sua colocação no mundo (HALL, 2003). Teríamos aqui a caracterização de 

insuficiência do discurso político negro, pois o indivíduo na dita modernidade, vive um constante refazer 

de identidades híbridas as quais situam o mesmo num “entre-lugar”, no “nem um nem outro” (BHABHA, 

1998).  É interessante perceber como tais teorias se adequam ao que se convencionou chamar de 

ambigüidade das relações raciais brasileiras, a qual situa tais relações como algo não muito preciso e 

                                                 
3 “Gilberto Freyre, numa referencia obliqua ao MNU, transmitiu sua resposta a uma entrevista da United 
Press sobre o racismo brasileiro num artigo da Folha de São Paulo, em 1979: ‘Tive noticia de um 
movimento que se diz anti-racista em São Paulo. Creio que isso é uma imitação considerável – voluntária 
ou organizada – das reivindicações do chamado ‘negro americano’ dos Estados Unidos. Ora, não existe no 
Brasil ‘um negro brasileiro’, separado da comunidade brasileira nacional. Existem, sim, brasileiros de 
origem africana negra, alguns dos quais sofrem uma discriminação não de caráter racial, mas de classe’”. 
(Trecho transcrito de HANCHARD, Michael George. Orfeu e o Poder: O Movimento Negro no Rio de 
Janeiro e São Paulo (1945-1988). Tradução: Vera Ribeiro. Rio de Janeiro: Eduerj, 2001. 
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situacional (SANSONE, 2003), de forma que não podemos estabelecer relações bipolares (BHABHA, 

1998; PIERUCCI, 1999) mesmo sabendo que a bipolaridade constitui o gradiente de cor sob o qual se 

estabelecem as relações raciais brasileiras.  

 É possível perceber o processo de desracialização do movimento negro a partir da própria 

academia e, sendo mais preciso, nas Ciências Sociais, quando esta toma a atitude de utilizar o termo raça 

entre aspas, no intuito de enfatizar o caráter social e não biológico do termo. Quando não, temos a sua 

substituição pelo termo etnia, o qual supostamente teria um peso histórico muito menor do que o 

primeiro.  Temos hoje na academia a formação de um verdadeiro “bloco” de intelectuais capitaneados 

pela antropóloga Yvonne Maggie, a qual vê na perpetuação da utilização do termo raça um perigo 

eminente que pode levar à bancarrota nossa pretensão de sociedade racialmente harmônica, muito embora 

nos comportemos de forma diferente (MAGGIE, 2001). Sob tal ótica, o discurso racializado se 

constituiria num essencialismo que, mesmo quando sendo usado como resposta, ainda assim, permanece 

como racismo (FRY, 2005), o que contribuiria para a manutenção do mesmo. A manutenção do racismo 

enquanto conseqüência do discurso racializado é ainda sustentada por Kwame Anthony Appiah (1997) o 

qual afirma que os movimentos sociais negros acabam por fortalecer as bases do racismo, pois 

legitimariam uma categoria que foi criada para dominar. Nesse sentido, esses movimentos estão fazendo 

um desserviço a si próprios. Segundo Gilroy (2001) e Pinho (2004) deveríamos construir outras formas de 

combate à discriminação racial e pela promoção do negro que não “reifiquem” a raça sob uma perspectiva 

essencialista. Mas, qual seria mesmo esse caminho? Parece-nos que ambos não têm respostas. 

   Semelhante à linha de pensamento de Appiah é o que prega Antonio Flávio Pierucci (1999). 

Este vai dizer que o movimento negro acaba por aumentar as distâncias ao dar vazão a uma política da 

diferença, o que faz com que o mesmo se confunda com os agrupamentos burgueses que se beneficiam 

dessa diferenciação. O autor afirma que: “[...] Nas relações entre etnias, raças, gêneros, nacionalidades, 

tradições culturais etc., a via da afirmação da diferença comporta agora, mais do que nunca, o risco de o 

feitiço virar contra o feiticeiro [...]” (pp. 53-4).      Entretanto, não é outra coisa o que a ideologia 

racista tem experimentado, ou seja, agora, o movimento negro se apropria do discurso opressor para se 

libertar. Não é o negro que inaugura o discurso da diferença, como coloca Pierucci, pois o feitiço está se 

voltando para quem criou as raças e não o inverso. Mas, ele parece fazer vistas grossas a isso, na medida 

em que praticamente atribui a criação do negro a ele próprio, quando na verdade ele participa neste 

processo secundariamente. Com isso ele ignora o fato de que os grupos estigmatizados se utilizam do 

próprio discurso opressor para se libertarem, só que sob uma nova perspectiva. 

A política da diferença é realizada por meio da utilização de traços diacríticos que permitem ao 

movimento negro formar seu discurso político. Para alguns teóricos, tal processo acaba por reeditar outros 

estereótipos, fazendo assim com que esse movimento tenha uma concepção estreita de como se libertar, 

pois este estaria formando uma identidade cada vez mais aprisionadora, o que seria o contrário de sua 

proposta (PINHO, 2004). Ainda aqui, temos a retomada do apelo pela não utilização da raça como fonte 

inspiradora das lutas sociais, pois fazer isso seria “conferir-lhe legitimidade”. Todavia, mais uma vez, 

ficamos sem propostas de intervenção, a não ser classificar aquele movimento de essencialista ou purista. 

Haveria outra forma de moldar o discurso da negritude, que não tomemos por base a acepção da raça? 

Alguns até tentaram, a exemplo de Rosero e Escobar (2000), mas o que propõem já é algo há muito 
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praticado pelo movimento negro, qual seja, reivindicações com base na territorialidade, ambiente, 

moradia etc. 

Os teóricos que apresentamos até agora podem ter suas idéias e pretensões resumidas na seguinte 

afirmação de Appiah (1999): “A resposta correta ao eurocentrismo não é certamente um afrocentrismo 

reativo, mas uma nova compreensão que humanize todos nós, através do aprendizado de pensar além da 

raça”. 

 A resposta correta para Appiah e, por extensão, para os demais acima citados, é algo que nem 

eles mesmos sabem o que é ao certo. Pensar além da raça? Em que direção? Sob qual perspectiva? Como 

se não bastasse tal fato, o mesmo ainda reivindica o clássico apelo que povoou o anti-racismo pós-

segunda guerra mundial, ainda hoje vivo, o qual adotara o discurso de que a raça é humana, no sentido de 

unicidade. Mas como pensar além da raça se é ela que define muito bem a forma sob a qual a população 

negra é vitimizada? Como constituir uma nova linguagem, esperando que essa venha a ter sucesso, 

quando seus atores se encontram nas camadas marginais da sociedade, e, por conseqüência, desprovidos 

de qualquer poder midiático significativo que possa institucionalizar seu discurso? Se o ser negro é uma 

invenção que se dá essencialmente pela idéia de raça, é como tal que ele deve se libertar (SARTRE, 1965; 

CASTELLS, 1999; GUIMARÃES, 2002). Do contrário estaríamos, agora sim, criando novas formas 

estereotipadas de negritude, como o quer Pinho (2004). A eliminação da noção de raça da base do 

discurso negro implica ainda no seu não sucesso no combate ao racismo, pois este seria combatido de 

forma totalmente desarticulada do discurso classificador (BOURDIEU, 2002). Pois, como disse Cardoso 

(1976), as identidades são contrastivas, ou seja, não partem do nada, tampouco, são fruto unicamente da 

vontade de seus portadores.  

Sendo assim, acreditamos que o apelo dirigido ao movimento negro, para que não utilize a raça 

na sua política, deveria na verdade ser canalizado para quem oprime aquele segmento, mas isso seria 

irônico, muito embora mais coerente. Raças são aqui entendidas como definidas por Guimarães: 

 

[...] construtos sociais, formas de identidades baseadas numa idéia biológica 
errônea, mas socialmente eficaz para construir, manter e reproduzir diferenças 
e privilégios. Se as raças não existem num sentido estrito e realista de ciência, 
[...] elas existem, contudo, de modo pleno, no mundo social, produtos de 
formas de classificar e de identificar que orientam as ações humanas 
(GUIMARÃES, 1999, p. 64). 

 

No processo de verbalização da raça, temos a etnicidade entendida como recurso mobilizável na 

conquista do poder político e dos bens econômicos, de modo a fornecer um idioma que favoreça a 

solidariedade de grupo e que, de uma certa maneira, dissimule os interesses específicos comuns pelos 

quais a luta é conduzida (GLAZER; MOYNIHAN, 1975). 

Para responder às questões propostas como problema, na presente pesquisa, elegemos a noção de 

representações sociais como conceito analítico que norteará a análise interpretativa dos dados coletados. 

Apresentamos aqui nossa compreensão de representações sociais: 

  

[...] processos de constituição simbólica, nos quais sujeitos sociais lutam 
para dar sentido ao mundo, entendê-lo e nele encontrar o seu lugar, através 
de uma identidade social. [...] as representações sociais [...] estão 
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necessariamente radicadas no espaço público e nos processos através dos 
quais o ser humano desenvolve uma identidade, cria símbolos e se abre para 
a diversidade de um mundo de Outros (JOVCHELOVITCH, 1995, p.65). 
 

  

O fato de pertencermos ao movimento negro alagoano, seja como coordenador do Fórum de 

Entidades Negras de Alagoas, seja compondo o grupo Quilombos,  possibilitou-nos uma certa facilidade 

no que concerne ao acesso junto aos militantes para a realização de entrevistas4. Estas foram realizadas de 

forma semi-estruturada – por meio de um tópico guia – na medida em que nosso convívio com o referido 

movimento nos permitiu adquirir uma melhor apreensão da cosmovisão de nossos entrevistados5. No 

entanto, se por um lado tivemos livre acesso aos ativistas do movimento negro por conhecê-los, por outro, 

nos vimos muitas vezes na condição de estar intimidando os mesmos, ou seja, interferindo em seus 

depoimentos, pelo fato deles conhecerem nossa postura política. Muito embora seja praticamente 

impossível ocultar tal fato, tentei sempre me colocar na condição de pesquisador e não de militante. Creio 

que o teor das perguntas contribuiu para isso. Para a coleta dos dados foram realizadas entrevistas com 

dez militantes pertencentes a sete organizações do movimento negro de Alagoas, localizadas nas cidades 

de Maceió e União dos Palmares, quais sejam: Banda Afro Mandela, Banda Afro Revolução, Centro de 

Cultura e Cidadania Malungos do Ilê, Centro de Estudos Étnicos Anajô, Núcleo de Cultura Afro-

Brasileira Iyá Ogun-Té, Orquestra de Tambores, Grupo Quilombos. Além das entrevistas, foram 

coletados documentos oficiais de algumas das referidas organizações, como letras de músicas e 

documentos políticos diversos, de forma a captar evidências de representações negras. A seleção dos 

referidos grupos foi feita de forma a contemplar a natureza das atividades desenvolvidas pelos mesmos. 

 Compondo o corpo de nosso trabalho, como primeiro capítulo, nos debruçaremos sobre o 

surgimento do movimento negro alagoano na contemporaneidade, ou seja, a partir do início da década de 

1980, dialogando com a linguagem utilizada pelo mesmo no processo cultural e político de reivindicação 

da negritude. Tal exercício compreenderá um olhar sobre diferentes organizações do referido movimento, 

tanto do ponto de vista político como também no que diz respeito à natureza de sua atuação, sendo esta 

entendida como as atividades desenvolvidas pelas mesmas. Assim, buscaremos analisar ainda não só a 

verbalização da negritude no âmbito da dinâmica interna das próprias organizações como também, nos 

deteremos sobre a interferência de fatores externos, nesse caso, institucionais, na definição e formação de 

seu discurso. Sendo mais preciso, será levado em consideração o papel que leis como a 10.639/03 - a qual 

pretende ampliar o alcance da história do negro no âmbito escolar – desempenham na delimitação das 

práticas culturais daquele movimento. Da mesma forma nos voltaremos ao Programa de Ações 

Afirmativas da Universidade Federal de Alagoas, bem como para as leis de incentivo a cultura. Seja de 

forma especifica ou não, tais intervenções institucionais acabam por se contaminar com a atual conjuntura 

de debate em torno dos assuntos negros, passando a contribuir, e muitas vezes de maneira decisiva, com a 

construção de representações de negritude.  

                                                 
4 As entrevistas realizadas encontram-se transcritas no Apêndice A. 
5 GASKELL, George. “Entrevistas individuais e grupais”. In: BAUER, Martin W; GASKELL, George. 
Pesquisa qualitativa com texto, imagem e som: um manual prático. Tradução: Pedrinho A. Guareschi. 
Petrópolis: Vozes, 2002. 
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No âmbito da dinâmica interna do movimento, dentre outros fatores, destacamos a função 

exercida pelo Estado da Bahia enquanto lugar fortemente recorrente no que pode ser entendido como 

sendo um exemplo a ser seguido no trato das questões negras e, principalmente, como o lugar legitimador 

do que se conceberia por negritude. Aqui, nos referimos fundamentalmente ao campo religioso, isto é, aos 

terreiros de candomblé, e, aos agrupamentos percussivos, quais sejam, as bandas afro. Em outro 

momento, de maneira mais breve, procuramos captar os símbolos locais de representação negra presentes 

nas organizações, de maneira a contemplar certas particularidades da região. Assim, objetivamos analisar 

as representações negras no que elas apresentam de referência ao local e ao global. 

Nesse processo, percebemos que as manifestações da cultura afro-baiana nas quais as 

organizações do movimento negro alagoano parecem se espelhar são aquelas que se inserem no mercado 

simbólico de circulação de bens culturais, o qual tem no Estado baiano sua principal alavanca propulsora, 

muito embora não seja a única. Aqui o turismo ocupa um papel fundamental na definição e propagação da 

cultura negra daquele Estado para as demais regiões brasileiras rotulada de autenticidade, construída 

numa estética afro-referenciada (PINHO, 2004). Junto ao empreendimento turístico também temos o 

desenvolvimento do mercado fonográfico enquanto setor impulsionador da musicalidade reverberada 

pelos blocos e bandas afro-percussivas de Salvador no final dos anos de 1980 e início da década de 1990, 

tais como Olodum, Timbalada, Ilê Aiê, etc. Apesar do fato de que em alguns momentos percebemos o 

estabelecimento de um diálogo entre a cultura afro-baiana e sua correspondente em Alagoas – uma vez 

existindo um fluxo de vai-e-vens de seus atores – o que constatamos em última análise é a predominância 

discursiva daquela baiana.  

 No segundo capítulo de nosso trabalho procuraremos estabelecer um diálogo entre os 

depoimentos cedidos pelos militantes do movimento negro alagoano e as perspectivas de alguns teóricos 

– principalmente os citados acima - que se aventuram no campo dos estudos da etnicidade e identidade 

negras. Nesse momento daremos ênfase ao que os agentes envolvidos no referido diálogo entendem e 

concebem como o que é ser negro, bem como a outras idéias de pertencimento étnico. Em outras 

palavras, confrontaremos as concepções de negritude expressadas por ambos os segmentos. 

 Por último, nas considerações finais, faremos um apanhado geral do que discutimos no corpo do 

texto, de forma a apontar possíveis caminhos na análise das representações de negritude. 

1. Construindo representações de negritude: o movimento negro em Alagoas. 

 

 

O Movimento Negro em Alagoas, Estado com uma população negra6 de mais de 64% de sua 

população total, dos quais mais de 25% residindo na capital, constitui assunto pouco estudado. Tal fato 

decorre a princípio da própria precariedade em que estão inseridos os militantes negros. Um deles diria, 

ironicamente, que ainda temos forte tradição oral, o que dificultaria a produção escrita. Por outro lado, nos 

deparamos com aqueles que não preferem “por o dedo na ferida”. Essa seria a problemática racial 

                                                 
6 Por população negra entendemos a junção dos pretos e pardos, assim como definido pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística. Percentagem de acordo com o censo do IBGE de 2000. Nesse censo, 
Alagoas tem uma população total de 2.827.856 assim dividida: Brancos (964.919); Pretos (142.747); 
Pardos (1.681.391); Amarela (2.950); Indígena (9.074). 
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brasileira. Aqui estão incluídos também aqueles que reduzem esta problemática à “uma questão social” ou 

ainda, a uma “questão de luta de classes”. Sabemos que não podemos ignorar a conjuntura socioeconômica 

em que o afrodescendente está inserido. Não obstante, não podemos ignorar a particularidade na qual o 

racismo situa o negro em nossa sociedade, onde este deve ser abordado sob uma perspectiva em que a 

subjetividade seja posta em pauta.    

    Ao falarmos de movimento negro em Alagoas é importante que nos remetamos ao século XVII, 

mais precisamente ao Quilombo dos Palmares. Tal volta ao passado não deve se dar de forma a buscar 

uma genealogia do protesto negro, o qual estaria inserido em uma forçosa evolução linear, mas sim para 

estabelecer uma análise comparativa das circunstâncias e injunções que permeavam e permeiam o protesto 

negro de ontem e de hoje. Tal exercício careceria de um estudo mais demorado, que não será realizado 

neste trabalho. 

    É nesse sentido que a luta do afro-descendente por melhores condições de vida no Estado de 

Alagoas vem de longa data. O seu estudo nos leva à época colonial, quando o atual território alagoano 

fazia parte da província de Pernambuco. É aqui que vemos as primeiras manifestações de rebeldia negra, 

sejam elas as fugas individuais, sejam elas grupais como os quilombos. Podemos ainda considerar como 

focos de resistência negra, as várias instituições que o negro forjou no mundo colonial, sendo estas as 

manifestações culturais e religiosas, tais como o samba, a capoeira, o candomblé, dentre outras que mais 

tarde serviriam de inspiração à José Zumba7. Tais instituições constituíram fator fundamental no processo 

de libertação do negro brasileiro, a qual se consolidaria com a abolição da escravatura, que, no entanto, 

juntamente com as tendências eugenistas da época, relegaria ao negro o papel de pária em nossa sociedade. 

É sob tal conjuntura, que se evidencia nas precárias e degradantes condições de vida dos negros 

brasileiros, que nós temos o aparecimento das primeiras expressões do movimento negro no Brasil, dentre 

as quais situam-se os jornais O Clarim da Alvorada, O Progresso, dentre outros, que se consolidariam 

mais tarde na Frente Negra Brasileira (FNB), em 1931. A FNB se constituiu como a primeira entidade 

negra com uma perspectiva nacional, abarcando alguns poucos estados no país. Apesar de ter criado uma 

contra-ideologia racial, a FNB incorporou muito do ideário branco-europeu em seus discursos, além de ter 

uma aproximação com o nacionalismo fascista da era Vargas, o que provocaria as primeiras cisões. Em 

1937, com a ditadura que se instaurou no Estado Novo, a FNB foi dissolvida. Tais organizações, as 

primeiras do movimento negro, se concentraram principalmente na região sul e sudeste do país, não 

obstante a pretensão dessa última em se fazer presente por todo território nacional. 

Na década de 1940, mais precisamente em 1944, nós temos o aparecimento do Teatro 

Experimental do Negro (TEN), liderado por Abdias do Nascimento no Estado do Rio de Janeiro, que se 

evidenciaria como a principal expressão negra à época, pois não se envolvera apenas com a formação de 

atores negros, mas com todas as questões que diziam respeito aos mesmos. Em 1964 o TEN seria 

desmobilizado pela ditadura militar.  

A instauração do regime militar provocou a desmobilização de boa parte da sociedade civil 

organizada, sendo a mesma posta na clandestinidade com o intuito de se efetivar um modelo econômico 

desenvolvimentista que na verdade aprofundava as desigualdades sociais e raciais. Tal regime foi se 

tornando cada vez mais insustentável a partir da segunda metade da década de 1970, quando ocorreu a 

                                                 
7 Pintor negro alagoano já falecido. 
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greve dos metalúrgicos do ABC paulista ao mesmo tempo em que iam ressurgindo os denominados Novos 

Movimentos Sociais.   

É nesse período que os movimentos sociais incorporam uma nova caracterização, no que diz 

respeito à sua cultura política. Esta seria marcada, dentre outros aspectos, pela autonomia dos movimentos 

frente aos agentes externos (Estado, partidos políticos, clientelismos etc.) e pela compreensão das 

singularidades (raça, gênero etc.) que compõem o dito proletariado. Essa caracterização se evidenciaria em 

menor grau na região Nordeste. 

No que concerne ao Movimento Negro, em nível nacional, é possível notar que algumas 

entidades, além dos aspectos acima, iriam incorporar a afirmação dos padrões culturais e valorativos do 

negro à construção de um discurso contestatório da ordem econômica vigente. A entidade negra que 

demonstrou tais características mais contundentemente foi o Movimento Negro Unificado (MNU), 

consolidado em 1978. 

As organizações negras nesse período seriam influenciadas pelos movimentos de libertação 

nacional dos países africanos, junto com a luta dos afro-norte-americanos pelos direitos civis e a luta anti-

Apartheid na África do Sul, assim como também pela emergência dos novos movimentos sociais no 

contexto da “abertura política” brasileira. 

A esse contexto, se associam o coronelismo e a elevadíssima concentração de renda em Alagoas, 

finalizando assim o cenário para o surgimento de uma das primeiras, senão a primeira entidade que se 

propunha a discutir a problemática racial no Estado: a Associação Cultural Zumbi. Junto a ela nós teríamos 

ainda entidades como a União das Mulheres de Maceió (UMMA), representando a luta da mulher em 

Alagoas, e o Conselho Indigenista Missionário (CIMI) que se voltaria à questão indígena.  

A Associação Cultural Zumbi (ACZ) surge em 1979 enquanto organização do movimento negro 

alagoano que se propunha a lutar contra todas as formas de discriminação, principalmente a que recaia 

sobre a população negra, assim como definido em seu panfleto8. O mesmo ainda faz menção ao 

desenvolvimento da identidade negra e seus valores culturais junto à população. Tal identidade tinha na 

valorização de Zumbi e do Quilombo dos Palmares seu eixo central, o qual buscava ser trabalhado no dia 

20 de novembro, dia da consciência negra. Além da ACZ, nós teríamos mais tarde a criação do grupo 

Filhos de Zambi, que nasceu de uma dissidência da ACZ e tinha por objetivo trabalhar a identidade negra 

na periferia da cidade de Maceió. Na cidade de União dos Palmares nós teríamos ainda a Fundação Zumbi, 

órgão ligado à Prefeitura daquele município, que teve como um de seus principais projetos o Projeto 

União, o qual tinha por objetivo a construção de um espaço físico para a guarda da memória palmarina. O 

mesmo não se viu implementado. 

 O surgimento de organizações, no processo de abertura política, que reivindicavam a causa negra 

no Estado de Alagoas está diretamente ligado ao processo de discussão referente ao tombamento da Serra 

da Barriga, como afirma um de seus militantes: “[...] nos anos 80, quando o movimento se organizou, 

inclusive ele surgiu como resultado da presença de vários segmentos negros do Brasil aqui [...] pra discutir 

a Serra da Barriga [...]”.  (Zezito – 15/ 01/ 2003)9. 

                                                 
8 O panfleto encontra-se no ANEXO I. 
9 Trecho de entrevista realizada para o Trabalho de Conclusão de Curso de graduação (SILVA J, 2006). 
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 Parece-nos que no desenrolar da atuação do movimento negro alagoano, em especial da 

Associação Cultural Zumbi, a abordagem da Serra da Barriga, seja no que concerne ao seu tombamento ou 

a atividades a se desenvolverem naquele local, será uma constante. É nesse sentido que podemos observar 

a realização de atividades organizadas nos flancos da Serra da Barriga tais como corridas, caminhadas, 

dentre outras, que vão cada vez mais consolidar esse espaço como símbolo representativo da negritude 

para o movimento negro nacional, e alagoano em particular. Junta-se a essas atividades a realização de 

diversos debates e encontros que passam a formular a possibilidade da construção de espaços físicos no 

topo da Serra (Platô). As idéias variavam desde a construção de parques temáticos a centros memoriais 

onde pudessem ser encontrados documentos referentes à questão negra. Todo esse processo, juntamente 

com os esforços de organizações do movimento negro em outros Estados, fez com que a Serra da Barriga, 

localizada no atual município de União dos Palmares, Alagoas, fosse tombada como patrimônio histórico 

nacional em 1984.  

 Com o tombamento da Serra, as atividades na mesma se intensificaram, especialmente as famosas 

peregrinações ao seu topo todos os dias 20 de novembro de cada ano. Essa atividade agrega pessoas, 

militantes, simpatizantes da causa negra no Brasil e mesmo no mundo – como atesta a vinda de negros 

norte-americanos para a cidade de União dos Palmares - passando a constituir atividade obrigatória em 

seus calendários, assim como no calendário do próprio governo do Estado. Atualmente, a Serra dispõe de 

uma construção física chamada Parque Memorial Zumbi dos Palmares, o qual é gerenciado por um 

conselho gestor composto por organizações governamentais e entidades da sociedade civil. O Parque 

dispõe de espaços para apresentações de grupos culturais negros assim como também oferece um acervo 

documental e bibliográfico para os interessados nos assuntos voltados para a população negra brasileira. 

Com base no que até agora foi exposto, podemos afirmar que a Serra da Barriga, palco da luta 

negra contra o poder colonial, adquiriu um significado especial para aqueles agrupamentos que viam nela 

uma representação de negritude. Juntamente com a construção da Serra da Barriga, como ícone 

representativo de negritude, nós temos a figura de Zumbi dos Palmares como um dos elementos centrais 

na sua consolidação. Todavia, a despeito de tal referência à Zumbi e a Palmares, o que percebemos hoje é 

uma mera lembrança que, apesar de não esquecida, não se traduz numa postura de enfrentamento ao 

poder constituído como ocorrera no passado na República Negra. O que temos em seu lugar é exatamente 

o inverso, ou seja, um processo cada vez mais forte de cooptação e de subordinação do movimento negro 

alagoano ao poder constituído. Não queremos dizer com isso que Palmares não estabeleceu relações com 

a sociedade circundante – inclusive com o próprio poder colonial – mas que, naquele contexto, ele pode 

manter um certo nível de independência que o tornava um perigo a ser eliminado a qualquer custo. Não 

podemos dizer o mesmo do movimento negro contemporâneo. Dessa forma, a alusão aos acontecimentos 

da história negra alagoana muitas vezes não ultrapassa o batismo de praças públicas, como Ganga Zumba, 

e do aeroporto do Estado com o nome Zumbi dos Palmares.    

Ainda nesse contexto, desta vez impulsionado pela explosão dos blocos afros em Salvador na 

década de 1970, teríamos o surgimento de bandas de percussão afro que buscavam por meio da 

musicalidade, resgatar a cultura negra com apresentações espalhadas pelos bairros periféricos de capital 

alagoana bem como da cidade de União dos Palmares. Por muito tempo, estas bandas seriam a 

representação maior do movimento negro em Alagoas, não só no que diz respeito à verbalização da cultura 
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negra como também à formação de quadros para o movimento. Muitos percussionistas eram advindos, 

quando não, praticantes do candomblé na condição de Ogãs10, o que os tornava, por muitas vezes, 

fortemente vinculados àquela religião. Dentre os grupos de percussão podemos destacar: Banda Afro-

Mandela, Banda Axé Zumbi, Banda Afro Revolução, Banda Arca de Zambo, Banda Afro Nação Dandara 

e, mais recentemente, a Orquestra de Tambores. Em suas letras musicais a exaltação da cultura negra se dá 

pelo enaltecimento, mais uma vez, de Zumbi e do Quilombo de Palmares de forma que o negro se orgulhe 

de sua história e de seu pertencimento étnico. Tudo isso sob a influência do ritmo e musicalidade baianos.  

O nome que cada banda carregava consigo já nos dá um quadro de como e sob qual formato as 

representações negras se faziam presentes, traduzindo a concepção que cada grupo tinha de si. É nesse 

sentido que bandas como a Afro-Mandela faz menção a Nelson Mandela, líder negro sul-africano, o que 

evidencia, guardadas as devidas limitações, a influência exercida pelo contexto internacional enquanto um 

dos fatores que compõem a definição e concepção das mesmas. A banda Axé Zumbi, por sua vez, fará uma 

nítida menção ao líder negro Zumbi, destacando dessa forma, sua valorização pelos ícones negros locais. A 

Afro Revolução, trará tal nomenclatura devido ao envolvimento de seus lideres com as Comunidades 

Eclesiais de Base (CEB’s) mostrando uma forte influencia das idéias revolucionarias da Teologia da 

Libertação. Já a banda Afro Nação Dandara, assim como a Axé Zumbi, também reverenciam ícones negros 

locais, nesse caso, uma mulher negra guerreira, dentre as muitas que compunham o Quilombo dos 

Palmares. Esta banda em particular, se destaca pela explicita referência aos ritmos e temas do candomblé. 

Certamente devido ao envolvimento dos componentes do grupo com esta religião. Aliás, tal fato tem sido 

uma constante no interior das referidas bandas no Estado de Alagoas, muito embora sejam poucas as que 

tomam sua religiosidade como temática em seus repertórios musicais.  

Os repertórios musicais das bandas afro alagoanas constituem campo importante para a apreensão 

das representações de negritude. Por meio deles podemos compreender como se dá o processo de 

construção de representações negras uma vez que nelas estão contidas as suas idéias e concepções sobre si 

e os ícones que elegem para designar suas aspirações e cosmovisão. Por muitas vezes, tais repertórios 

perfazem mera repetição das músicas baianas – ainda assim é importante, pois os mesmos ao cantarem 

assumem o seu conteúdo – o que se configuraria como a incorporação do ícone representativo. Por outro 

lado, a presença dos símbolos locais também se faz presente, seja enaltecendo Zumbi e a Serra da Barriga, 

seja mesclando a percussão afro alagoana com outros ritmos musicais, presentes no que se convencionou 

chamar de folclore. 

Diferentemente do que poderíamos supor, alguns lideres dos agrupamentos negros alagoanos, 

viam outras manifestações culturais - consideradas como folclóricas em nosso Estado - como sendo de 

origem negra e, conseqüentemente, compondo o bolsão da cultura negra local. Falo isso, para não 

pensarmos que os grupos negros de Alagoas viam como sendo de origem negra, apenas o tipo de atividade 

que desenvolviam. No entanto, não se constata nenhum grupo folclórico que se declare de forma 

consciente enquanto um agrupamento negro. Com isso, podemos afirmar que o movimento negro alagoano 

possui uma ampla concepção do que viria a ser a cultura negra, se estendendo a manifestações que 

historicamente vêm sendo desprovidas de seu caráter étnico e dinâmico sob a alcunha de folclore. Aliás, a 

                                                 
10 Segmento do candomblé responsável pela proteção e guarda do terreiro. No caso citado trata-se do Ogã 
Alabê, o qual é responsável pela percussão nos toques rituais.   



Jeferson Santos da Silva 

 14 

negação e ocultamento da cultura negra em Alagoas – assim como em outros estados – é algo que merece 

um capítulo à parte, na medida em que o mesmo é percebido não só na bibliografia local como nos 

próprios acontecimentos históricos que envolvem esse segmento étnico, a exemplo da perseguição e 

destruição dos terreiros de candomblé no estado, em 1912, quando os restos dos mesmos ficaram 

guardados no Instituto Histórico e Geográfico de Alagoas sob o titulo de Coleção Perseverança do Xangô 

Alagoano11.    

  A influência exercida pelas bandas percussivas de Salvador, assim como a importância a elas 

atribuída pelas bandas de Alagoas, iria torná-las símbolos de autenticidade ao ponto de fazer migrar para a 

capital baiana vários percussionistas alagoanos em busca tanto de aprimoramento de sua técnica como de 

prestigio, haja vista toda a tradição que cerca os blocos afros baianos. Tal fenômeno, qual seja, o prestigio 

conferido à cultura negra existente em Salvador, também se verificaria junto aos praticantes da 

religiosidade de matriz africana, mais precisamente, os pais e mães de santo. Ambos, religiosos e 

percussionistas, uma vez tendo freqüentado os nichos da afro-baianidade, voltam ao seu espaço de origem 

como que fortalecidos e legitimados para a execução de suas funções sócio-culturais ao mesmo tempo em 

que passam a ser mais respeitados por conta de seu convívio junto ao que se considera como o que há de 

melhor nos seus respectivos meios. Dessa forma, a assunção da Bahia como “o lugar” da negritude, passa 

a se constituir num dos aspectos fundamentais na manutenção de um sistema de prestigio, no qual, os que 

dispõem de meios para desfrutá-lo passam a se situar num patamar mais elevado em seu meio sócio-

cultural. Esse “lugar” da negritude foi assim descrito por um dos principais percussionistas alagoanos, o 

que confirma o dito acima: 

 

 
Então, a negritude na Bahia pelo que eu percebo ...acho que a grande maioria 
dos que tão ali no centro e tal tem uma auto-estima muito legal e que é 
interessante, coisa que a gente não vê aqui em Alagoas...entendeu. Acho que a 
estima da negritude baiana ela é bem elevada e quando penso em Bahia penso 
em resistência e auto-estima da negritude. (Wilson, 03/07/2007). 
 

 

A valorização da cultura negra baiana se faz perceptível, por exemplo, por ocasião das 

comemorações que se dão durante a semana da consciência negra, todos os anos, quando os organizadores 

das atividades – alguns setores do movimento negro local com acesso a instâncias federais – reivindicam a 

presença de bandas de percussão afro originárias de Salvador, tais como Timbalada, Olodum, Ilê Aiê, 

dentre outras já consagradas no mainstream musical. Embora tal reivindicação vá contra os anseios da 

grande maioria dos grupos percussivos afro-alagoanos - pois os mesmos compreendem tal atitude como 

uma desvalorização da cultura negra local da qual se vêem como portadores -, a referência àqueles grupos 

baianos também está presente nos movimentos corporais realizados pelos percussionistas alagoanos, assim 

como em boa parte de seus adereços como roupas e pinturas nos instrumentos, sem falar do próprio ritmo e 

                                                 
11 O catalogo dessa coleção pode ser visto em: LODY, Raul. Coleção Perseverança: um documento de 
Xangô alagoano. Maceió: Universidade Federal de Alagoas; Rio de Janeiro: FUNARTE/ Instituto 
Nacional do Folclore, 1985. 
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letras musicais. A idéia de desvalorização da cultura negra local pode ser percebida no depoimento de um 

militante: 

 

Nós temos nosso próprio jeito de fazer cultura. Eu creio que a Bahia ta em 
audiência por conta da mídia, por conta das expressões que lá são praticadas 
com mais ênfase, com mais intensidade. Mas eu não faço muita comparação 
assim:...isso é da Bahia isso é de Alagoas...não eu acho que a manifestação ela é 
geral...agora, lógico, é dado mais atenção ao que vem da Bahia, ao que é da 
Bahia porque não sabemos valorizar aquilo que também é nosso. Já é de nossa 
identidade cultural negra..aí preferimos muitas vezes priorizar aquilo que vem 
de fora sem perceber que ao nosso lado nós temos tudo...todo um 
potencial...todo um potencial humano principalmente que faz também arte tanto 
quanto os baianos. (Paulinha, 05/07/2007). 
 

 

 As letras musicais, por sua vez, possuem tanto um conteúdo diversionista como propriamente 

político-reivindicatório. Mesmo a primeira, por muitas vezes, tem por conteúdo as mais variadas 

referencias à população negra. Por muitas vezes presenciamos mesmo um enaltecimento de bandas baianas 

- inscritas nas letras musicais -, tidas como precursoras das demais, o que reforça a referência à Bahia 

como lugar legitimo de verbalização da cultura negra. Nesse sentido, podemos afirmar que as bandas 

percussivas alagoanas recorrem à Bahia de forma sistemática, vendo essa como uma espécie de guardiã e 

depositária dos valores e atributos da cultura negra brasileira e mesmo mundial. Podemos afirmar, assim 

como demonstrado acima, que o mesmo se dá com os terreiros de candomblé, os quais vêem os terreiros 

de Salvador quase que na condição de ancestrais diretos.  

Para além da referência à Bahia, enquanto lugar de legitima emanação e produção da cultura 

negra, nós teríamos também, uma forte referência ao continente africano, desempenhando o mesmo papel. 

Tal referência à África é facilmente constatada nos grupos do movimento negro alagoano que têm na 

dança afro, seu principal meio de verbalização de negritude. Dentre eles, podemos destacar o grupo Ojú 

Omin Omorewá que, juntamente com o grupo Os Luenas desenvolvem em Alagoas o que os próprios 

chamam de dança afro-primitiva. Ainda dentro desta modalidade cultural, podemos citar o braço dançante 

do Centro de Cultura e Cidadania Malungos do Ilê. A alusão à África, ou ao que se entende como sendo de 

origem africana, constitui algo fundamental, uma vez que a idéia de ancestralidade e, por conseqüência, de 

descendência, está presente a todo o momento no discurso negro. Essa ancestralidade, na dança, é 

representada por meio da feitura de pinturas distribuídas por todo o corpo dos dançarinos, além da 

utilização de braceletes e poucas vestimentas. Alia-se a isto ainda, os próprios movimentos corporais, o 

que como um todo, resultam numa dança, que como o próprio nome diz, se compara às danças presentes 

em algumas comunidades africanas de tempos passados e mesmo atuais.  

Cabe aqui uma reflexão a respeito do porque da dança denominada afro primitiva ter sido 

instituída como dança representativa da negritude, uma vez que o continente africano dispõe de inúmeras 

danças que não apenas esta. Tal dança se vê mais presente em sociedades de pequena escala, tidas como 

simples, as quais se caracterizam pela ausência, ou pouco desenvolvimento do Estado, assim como 

também pela ausência de urbanização e, mais recentemente de uma industrialização. Poderíamos atribuir 

este tipo particular de dança a uma concepção essencialista, congelada e mesmo deslocada do que viria a 

ser a dança africana, mas, por outro lado, poderíamos tê-la como uma reminiscência da vida cultural negra 
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no período escravocrata. De uma forma ou de outra, os grupos de dança afro alagoanos passam a construir 

suas próprias imagens e idéias do que poderia ser entendido como uma dança de origem africana. 

Nesse processo, percebemos uma coexistência entre o passado e o presente nas representações 

negras alagoanas. De forma que a dança afro-primitiva ocuparia o espaço do passado longínquo – não 

obstante o mesmo ser re-significado no presente –, os grupos percussivos como sendo o que nós teríamos 

de intermediário e, mais recentemente, as entidades que possuem um caráter mais político-reivindicatório 

na sua prática política. Estas últimas, ou seja, as entidades recém constituídas, têm impulsionado as 

atividades desenvolvidas pelas primeiras e, por conseqüência, sua cultura política, como é o caso do 

projeto Mirante Cultural: um Quilombo chamado Jacintinho, desenvolvido pelo grupo Quilombos, o qual 

veremos mais adiante. A partir de então podemos dizer que as organizações negras de Alagoas 

desenvolvem um exercício continuo de alimentação e verbalização de novas e velhas maneiras de se 

manifestar a negritude, passando a situar o que era “velho” num novo contexto, dotando-o com uma nova 

roupagem, ou ainda, re-atualizando sua linguagem.     

Como representação dos setores da Igreja Católica nós tivemos os Agentes de Pastoral Negros – 

que também tinham um braço percussivo - que, sob a perspectiva da Teologia da Libertação desenvolveu o 

debate racial no interior da Igreja. Mais tarde, o principal líder dos APN’s iria constituir o Centro de 

Cultura e Estudos Étnicos Anajô, o qual se mantém até a atualidade, estando principalmente envolvido 

com o conselho gestor do Parque Memorial Zumbi dos Palmares. Impulsionado pelo Anajô nós tivemos, 

mais recentemente, a criação da Comissão de Jornalistas Pela Igualdade Racial (Cojira-AL), que “tem 

como objetivo contribuir para o debate e a reflexão sobre a realidade dos cidadãos afro-brasileiros e os 

mecanismos utilizados pelos meios de comunicação ao abordar as temáticas relacionadas à causa negra12”. 

A primeira iniciativa dessa organização foi criar uma coluna num jornal impresso da capital intitulada 

Coluna Axé, por meio da qual pretende dar vazão aos objetivos acima mencionados, todas as terças-feiras. 

A partir de meados dos anos de 1980, surgiram algumas organizações que, muito embora 

tivessem focos de intervenção e práticas diferenciadas, tinham e ainda continuam tendo a promoção da 

comunidade negra como principal tarefa. Uma delas é o Núcleo de Cultura Afro-Brasileira Iyá Ogun-Té, o 

qual se constitui num terreiro de candomblé. Tal Núcleo, extrapolando suas atividades religiosas, passam a 

intervir nas mais variadas instâncias que dizem respeito à situação do negro no Estado, assim como 

também a elevar sua religiosidade ao campo político sob a forma de constituição de uma frente em defesa 

das religiosidades de matriz africana ou contra a intolerância religiosa. Ainda dentre suas intervenções nós 

podemos citar seu envolvimento com a área da educação, propiciada pela implementação da Lei 

10.639/03. Nesse Núcleo a representação de negritude em análise se verbaliza publicamente por meio do 

Afoxé – braço percussivo do terreiro – combinado com performances corporais. 

Já nos anos 90 iria surgir o Centro de Cultura e Cidadania Malungos do Ilê no Bairro de 

Bebedouro, localizado na cidade de Maceió. Esse agrupamento tem por base social a juventude daquele 

bairro, realizando suas atividades no interior da escola Municipal Tavares Bastos. Tais atividades 

compreendem capoeira, percussão afro, dança afro, teatro, côco-de-roda dentre outras, de forma a 

desenvolver a elevação da auto-estima daquela população. Muito embora o Malungos tenha por base a 

                                                 
12 Tais termos podem ser encontrados no endereço eletrônico da organização: www.cojira-
al.blogspot.com  
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referida escola, os mesmos não deixam de desenvolver trabalhos de valorização da cultura negra no 

interior de várias escolas por todo o município. Sua intervenção social também não se circunscreve à sua 

base. Assim como o Núcleo Iyá Ogun-Té, já referido, vem participando de instâncias políticas 

concernentes à população negra, particularmente no Fórum Estadual da Diversidade Étnica na Educação, 

assim como também da Central de Movimentos Populares (CMP/AL) onde reivindica atenção aos assuntos 

da população negra.  O Malungos se destaca por sua dança afro para a qual seus participantes adornam o 

corpo com pinturas afro-referenciadas e se mexem levados pelo som do atabaque, característico nos 

terreiros, de onde também retiram seus movimentos. Dentre os grupos que desenvolvem danças afro-

referenciadas teríamos ainda o grupo Os Luenas, liderados por Edu Passos, como agrupamento mais antigo 

nesta modalidade cultural.    

Os terreiros de candomblé, ou as casas religiosas de matriz africana, estão se configurando cada 

vez mais num espaço de verbalização da cultura negra, não se restringindo apenas ao culto aos orixás, mas, 

também, disponibilizando o seu espaço físico para a promoção de outras atividades que constituem o 

conjunto de práticas culturais negras como é o caso da capoeira, da dança afro, da percussão e mesmo 

como espaço para a realização de encontros, seminários e reuniões que têm a população negra como pauta. 

Tal configuração se vê reforçada tanto com o apoio do governo federal – como é o caso do terreiro/ Núcleo 

de Cultura Afro-brasileira Iyá Ogun-Té – por meio de projetos financiados pelo Ministério da Cultura, o 

qual dá suporte ao estabelecimento de “Pontos de Cultura” por todo o Brasil, quanto sem o apoio do 

mesmo, como é o caso da maioria dos terreiros. 

 É importante notar como a atual conjuntura de debate e promoção da igualdade racial vem se 

refletindo no desenvolvimento de tais atividades no interior dos terreiros de candomblé do estado de 

Alagoas. Em razão disso, os babalorixás e ialorixás passam a enxergar e redimensionar o espaço que até 

então era apenas considerado sob a ótica religiosa. Nesse momento podemos dizer que os terreiros têm a 

manifestação da cultura negra ampliada em “novos” horizontes, os quais cada vez mais reivindicam a 

necessidade de conservação desses espaços como espaços essencialmente negros, não obstante os mesmos 

serem freqüentados por pessoas não-negras.  

Este processo de enegrecimento pelo qual os terreiros estão passando vai cada vez mais 

consolidando os mesmos como verdadeiros guardiões da cultura negra. Situação que se constrói e se 

alimenta por uma série de visitas realizadas por estudantes universitários e professores – principalmente da 

rede pública de ensino – e mesmo por praticantes de cultos de matriz africana vindos de fora do país, os 

quais vivenciam uma espécie de fortalecimento de seus valores e crenças que termina com a subida à Serra 

da Barriga. Ainda dentro de tal processo, é possível perceber o aumento da participação de religiosos de 

matriz africana nos espaços de discussão e proposição de políticas para a comunidade negra local. 

Podemos mesmo dizer que os terreiros alagoanos passam por um momento de politização bastante 

acentuado o qual se evidencia não só na sua presença em espaços como os citados acima, mas também na 

exteriorização de sua politização por meio da realização de passeatas públicas e da constituição de 

coletivos de combate à intolerância religiosa. Dentre tais passeatas podemos destacar a que alude ao 
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massacre impetrado contra os terreiros de candomblé ocorrido em 191213, e que agora passa a fazer parte 

da agenda política anual do movimento negro local.  

Tal politização dos terreiros de candomblé de Maceió, a qual se dá em meio a um ambiente de 

promoção da igualdade racial, na verdade, se traduz na afirmação pública de seu pertencimento étnico à 

comunidade afro-alagoana, o que se contrapõe a perspectivas que tentam ver no candomblé um espaço 

destituído de negritude, sendo essa dissolvida em mais um ambiente onde as identidades são as mais 

diversas, uma vez que os segmentos ali presentes não se restringem à população negra. Na medida em que 

os próprios terreiros se envolvem na proposição de políticas, em particular, para o seu próprio espaço 

religioso, eles se tornam agentes diretos de suas pretensões de enegrecimento. Não é nosso objetivo aqui 

buscar nenhum tipo de essência perdida no passado do candomblé, colocando este como cônscio de sua 

constituição histórica a qual se torna visível na atualidade, mas sim, desenvolver uma analise do mesmo 

enquanto uma manifestação sujeita às injunções mais recentes que acabam por reconfigurá-lo. Essa 

reconfiguração se dá por meio da reivindicação de representações de negritude. Parece-nos que 

presenciamos agora um pouco do que Roger Bastide (1960) descreveu como sendo a constituição de duas 

civilizações no Brasil.   

Os terreiros de candomblé não apenas se vêem reconfigurados em seu espaço interno, como 

tratamos acima, mas também, devido a atual conjuntura, passam a propagar suas representações até mesmo 

no interior das escolas públicas, como ocorrido numa escola da capital, por ocasião da semana da 

consciência negra, quando todos os orixás – representados por pessoas trajadas com os adereços 

correspondentes a cada uma deles - adentraram a escola no intuito de desmistificar todo o preconceito que 

envolve essa prática religiosa. Tal atividade deu lugar a alguns protestos por parte dos pais dos alunos. 

Ainda nessa esteira de manifestação externa da religiosidade de matriz africana, nós temos, anualmente 

realizada pelo terreiro Yiá Ogun-Té, a lavagem das escadarias da Igreja do Senhor do Bonfim, no bairro do 

Poço. O préstito sai do bairro do Jacintinho, largamente composto pela população negra, chegando mais 

tarde ao Poço, onde é desenvolvido todo o ritual na frente da referida igreja. Após a realização da lavagem, 

todos os religiosos e simpatizantes seguem em cortejo, até o bairro da Ponta da Terra, onde se localiza a 

sede do terreiro Yiá Ogun-Té, local no qual se dão outros rituais para o encerramento da lavagem. Essa 

atividade se assemelha muito à desenvolvida em Salvador-BA. Cabe a nós analisarmos se tal fato constitui 

uma influência baiana ou se de fato a lavagem da Igreja do Bonfim é uma atividade desenvolvida por 

terreiros de todo o país. Independente de nossa conclusão, o que não podemos ignorar é que, de fato, tal 

prática teve início no Estado da Bahia, desde os tempos coloniais. Ao desenvolver a mesma atividade 

religiosa podemos afirmar que o terreiro alagoano acaba reforçando a idéia da Bahia como referência e 

sinônimo de legitimidade nos assuntos negros. Como podemos observar nas fotos abaixo: 

                                                 
13 Para mais informações sobre o tema, sugerimos a leitura: RAFAEL, Ulisses Neves. Xangô rezado 
baixo: um estudo da perseguição aos terreiros de alagoas em 1912. Tese (Doutorado em Sociologia e 
Antropologia). UFRJ, Rio de Janeiro, 2004.   



Jeferson Santos da Silva 

 19 

 

Figura 1: Lavagem das escadarias da Igreja do Nosso Senhor do Bom-Fim de Maceió.  

Foto de Hugo Galindo. Fonte: www.flickr.com 

 

 

Figura 2: Lavagem das escadarias da Igreja do Nosso Senhor do Bom-Fim de Salvador. 

Fonte: www.flickr.com 

 

Poderíamos encarar com certa estranheza o fato do candomblé desenvolvido em Alagoas estar 

voltado para o seu congênere na Bahia, uma vez que o primeiro está histórica e geograficamente ligado ao 

candomblé do Estado de Pernambuco, o qual passou a se denominar Xangô, o mesmo acontecendo em 
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Alagoas. Por outro lado, talvez não seja estranho do ponto de vista de uma prática fortemente 

desqualificada ver a lavagem baiana ganhando repercussão e respeito nacional, até mesmo fora do país, 

atraindo turistas de todo o mundo, e passar a investir na mesma trilha no intuito de galgar uma posição de 

respeito no seio da sociedade alagoana. Tal fato não impediu que o segmento afro religioso alagoano 

adotasse manifestações de protesto contra a intolerância existente, o que se traduz no conjunto tanto numa 

tentativa de sensibilização da população como também numa critica mais contundente à mesma. Assim 

como ocorre com os percussionistas das bandas afro-alagoanas, os Babalorixás e as Ialorixás, assim como 

os outros componentes do candomblé (Xangô), também realizam suas viagens às terras baianas num 

exercício de fortificação das energias. Com isso queremos dizer que a lavagem da Igreja do Bonfim em 

Maceió tem nessas viagens um importante fator de sua existência a qual se vê alimentada regularmente. 

Com isso podemos considerar que as representações de negritude verbalizadas pelos terreiros de 

candomblé de Alagoas se dão sob uma movimentação continua de seus atores que, ao se prestarem a essas 

movimentações passam a constituir um campo representativo que transita dentro e fora do Estado, 

seguindo os interesses e entendimentos dos que se encontram à frente desse processo.  

Sendo assim, podemos afirmar que não apenas a África, mas também a Bahia desempenha um 

papel de pólo emanador de representações negras. Esse papel se dá nos mais variados campos da cultura 

negra, seja no que diz respeito à religiosidade de matriz africana, seja no que concerne às outras 

manifestações culturais discutidas acima. Se formos um pouco mais além, veremos que o mesmo é 

constatado no meio militante. Aqui, também temos a Bahia como exemplo a ser seguido e, 

conseqüentemente, como portadora de experiências e práticas políticas com as quais os militantes do 

movimento negro alagoano teriam muito que aprender. Isso é perceptível quando da vinda de algum 

militante daquele estado, com o objetivo de proferir uma palestra ou mesmo contribuir junto a debates para 

formação de organizações etc, o que, por sua vez, curiosamente contrasta com a expectativa dos mesmos, 

haja vista que esperam que os ativistas alagoanos, estes sim, tenham muito o quê ensinar, devido ao seu 

passado histórico de lutas quilombolas, que tem no Quilombo dos Palmares sua significância maior.   

 Sob uma perspectiva mais politizada, ou ainda, fazendo do debate político o centro de sua 

atuação, vai aparecer no inicio deste século XXI o grupo Quilombos, o qual vai se definir como Centro de 

Estudos e Pesquisas Afro-Brasileiro. Segundo seus militantes, a caracterização do agrupamento como um 

centro de estudos foi feita para possibilitar a entrada de outras pessoas na organização. Ainda conforme 

seus militantes, a colocação do debate político no centro de sua atuação surgiu da necessidade de 

politização do movimento negro, uma vez que originalmente o centro seria entendido como um espaço 

essencialmente cultural e desprovido do debate político. Tal debate se daria a partir de um discurso de 

resgate da africanidade assim como evidenciado em seu manifesto intitulado Pela Afro-Descendência14, o 

qual traz no centro um punho cerrado sob a forma do mapa da África, como vemos a seguir: 

 

                                                 
14 Documento escrito no momento de fundação da organização em 2002 como ferramenta de diálogo e 
verbalização de sua postura política, encontra-se no ANEXO II. 
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  Figura 3 – Punho cerrado em forma do mapa da África. 

 

 Atualmente, o grupo Quilombos mantém um projeto chamado Mirante Cultural: um Quilombo 

chamado Jacintinho. Este projeto consiste na apresentação de várias manifestações culturais negras - 

inclusive bumba-meu-boi – uma vez a cada mês num bairro da periferia da capital. Por meio deste projeto 

o grupo Quilombos passa a contribuir para a definição de uma agenda local de afirmação da negritude, 

juntamente com outras organizações. A referência aos quilombos em sua denominação evidencia o perfil 

adotado pela organização na medida em que os compreende como símbolos máximos da luta negra no país 

e mesmo localmente.   

Como forma de aglutinar as entidades do movimento negro em Alagoas ocorreu, no inicio dos 

anos 90, a formação da Coordenação de Entidades Negras de Alagoas (CENAL), que durante muito tempo 

teria suas atividades restritas à organização das atividades que aludem ao dia da consciência negra, as 

quais se restringiam a apresentações de performances culturais dos grupos filiados. Para dizer a verdade, 

acreditamos que a mesma nasceu com tal objetivo, muito embora em sua natureza devesse extrapolar tais 

atividades. É nesse sentido, que a CENAL fará o papel de mantenedora do desenvolvimento daquelas 

atividades referentes ao dia da consciência negra tornando-se, conseqüentemente, um instrumento 

fundamental na manutenção e verbalização de tais representações de negritude levadas a cabo pelos grupos 

filiados.  Com o passar do tempo, a mesma passou a se chamar Fórum de Entidades Negras de Alagoas 

(FENAL). Nesse momento, temos o desenvolvimento de uma postura mais político-reivindicatória por 

parte do Fórum que mais tarde se viu inserido no processo de implementação do Programa de Ações 

Afirmativas da Universidade Federal de Alagoas, assim como também na implementação da Lei 10.639/03 

que dispõe sobre a obrigatoriedade do ensino da historia e cultura da população afro-brasileira e africana 

nas escolas públicas e privadas. Todavia, a função de guardiã e propagadora das representações negras 

permaneceria. 

Algumas das reivindicações que o movimento negro traz historicamente consigo circunscreve-se 

ao campo da educação. É nesse sentido que nós temos a implementação do Programa de Ações 

Afirmativas da Universidade Federal de Alagoas (PAAF/UFAL) em 2004, e da Lei 10.639/03 como fruto 

de um processo de lutas. Tomadas do ponto de vista de portadoras e impulsionadoras de símbolos de 

negritude, é possível perceber como tais reivindicações não só trazem dentro de si uma concepção do que é 

ser negro, como também passam a criar um campo de possibilidades de consolidação e mesmo de criação 

de novas negritudes.  O PAAF/UFAL – o qual dispõe de uma série de políticas a serem desenvolvidas no 

interior da UFAL, indo desde política editorial a cotas raciais - em vigor desde 2004, trouxe a reboque o 
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programa do governo federal chamado Afroatitude, bem como também o Núcleo de Estudantes Negros da 

UFAL (NENUFAL).  

O Programa Afroatitude, coordenado pelo Ministério da Saúde, fornece bolsas de estudo para 

alunos cotistas da UFAL e de outras universidades federais. Esses alunos, por intermédio do Programa, 

passaram a participar das instâncias locais e nacionais de debate sobre a população negra, passando a 

colocar sua postura e práticas políticas em disputa, a princípio com o foco na área da saúde, uma vez que o 

programa está atrelado à essa área mas, posteriormente, passariam a intervir sobre outras questões. Mas, 

ainda assim, a saúde seria uma tônica, definindo muito bem o campo de atuação daqueles jovens, bem 

como sua concepção de negritude, em dimensões mesmo nacionais como o encontro nacional da juventude 

negra ocorrido em 2007.  

O ambiente de promoção da igualdade racial, juntamente com o PAAF e a iniciativa do Fórum de 

Entidades Negras de Alagoas, fez com que os estudantes da UFAL constituíssem um núcleo de estudantes 

negros (NENUFAL) que teria como um de seus principais objetivos o diálogo junto aos estudantes cotistas 

da universidade e mesmo junto às organizações tradicionais dos estudantes, de forma que suas 

reivindicações pudessem ter maior amplitude e representação. Dessa forma, intervindo junto às instancias 

universitárias – a priori -, dentre elas o Conselho Universitário, o Núcleo contribui com o delineamento e 

definições de políticas voltadas à comunidade negra, explicitando, conseqüentemente, seu projeto político. 

Nesse, fica nítida a necessidade do mesmo estar se voltando não só para os estudantes advindos do sistema 

de cotas, mas também para os estudantes originários de países africanos como Guiné Bissau, Cabo Verde, 

São Tomé e Príncipe, dentre outros. Percebe-se nesse momento que o Núcleo compreende a necessidade 

de organização dos negros sob uma perspectiva internacional, conseqüentemente não circunscrita aos 

estudantes cotistas. Em seu discurso político o Núcleo vai adotar uma postura fortemente crítica ao sistema 

capitalista em sua fase neoliberal15 ao mesmo tempo em que aponta para a construção de uma nova 

sociedade na qual a população negra seja promovida por meio de políticas públicas. 

 Ainda na Universidade, temos a implantação de uma disciplina no curso de História, a qual deve 

voltar-se, também, para a formação de professores da rede pública de ensino para fazer frente às novas 

exigências curriculares da educação, ou seja, a Lei 10.639/03. Tal disciplina tem caráter eletivo, ou seja, 

não é obrigatória e está dentro das ações previstas pelo PAAF/UFAL. 

A implementação da Lei 10.639/03 no currículo escolar vai desencadear dois processos no âmbito 

das representações negras: um no interior da própria escola, ou, se quiser, no interior da sala de aula; e 

outro, no incentivo à prática de atividades culturais fora dela tidas como de origem negra. É o que 

observamos em todo Estado e particularmente no município de União dos Palmares /AL. Como 

conseqüência da referida Lei, alguns municípios passaram a constituir no interior das secretarias de 

educação, núcleos que se voltassem especificamente para a questão negra, com o objetivo principal de 

formar e orientar os professores na aplicação da Lei. Alguns deles, como é o caso da cidade de União dos 

Palmares, passaram a constituir verdadeiros centros de promoção da cultura negra com a disponibilização 

de um espaço físico para realização de performances artístico-culturais tais como o Hip-Hop, capoeira, 

percussão afro, côco-de-roda, dentre outras manifestações. O que nós temos nesse momento é a 

                                                 
15 Para maiores detalhes consultar: Núcleo de Estudantes Negros da UFAL. Quebrando grilhões, na luta 
pela organização da população negra. (Tese apresentada como contribuição ao V Congresso do 
DCE/UFAL ocorrido em junho de 2007).  
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verbalização da negritude sendo agenciada pelo poder público constituído, no momento em que ele dela se 

apropria, de tal forma que esse passa a poder definir o que deve ser tido como cultura negra e mesmo 

definir seu discurso.  

 

 

 

Figura 4. Performance de Break Dance realizada no Espaço Cultural Acotirene (NIER). 
 

 

Dentre as atividades citadas acima, podemos perceber um grande salto no desenvolvimento do 

Hip-Hop, o qual ocupa um papel quase que central no bojo das manifestações da cultura negra no 

município de União dos Palmares, com a organização de “batalhas” de break dance, as quais se traduzem 

em momentos onde alguns dos praticantes do Hip-Hop (B.Boys e B. Girls) exibem suas habilidades na 

dança num esquema de competição bastante amistoso. Junto a isso temos ainda a realização de oficinas 

tanto de break dance como de graffiti, o qual passa a tomar os muros de algumas escolas assim como de 

outras localidades com pinturas referentes ao líder negro Zumbi dos Palmares.  

Por ser uma atividade que tem recebido o apoio logístico e financeiro do Núcleo de Identidade 

Étnico-Racial de União dos Palmares, órgão diretamente ligado à prefeitura municipal, o Hip-Hop 

palmarino se vê na condição de ter sua identidade negra cada vez mais ressaltada. Tal fato vai na 

contramão do que boa parte do movimento negro palmarino – majoritariamente constituído e dirigido por 

bandas percussivas – entende como o que pode e o que não pode ser considerado como cultura negra. Aqui 

me refiro à uma forte critica por parte desse movimento ao Hip-Hop enquanto constituinte legítimo da 

cultura negra local. O fato de o movimento negro ter sido historicamente composto por um segmento 

majoritariamente percussivo fez com que outras manifestações culturais negras perdessem a autoridade de 

serem consideradas como tais. O Núcleo de Identidade Étnico-Racial tem sua perspectiva de negritude 

evidenciada de antemão em seu próprio slogan, o qual consiste em dois traços esverdeados representando 

a Serra da Barriga, como podemos observar abaixo: 
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Figura 5 – Slogan do NIER de União dos Palmares/ AL. 

 

Outra prática cultural negra que ganha um impulso considerável em sua manifestação é a 

capoeira. Tida como um dos principais ícones de representação negra, a capoeira passa a se difundir por 

diversos espaços, indo desde os terreiros de candomblé – como citado acima – aos pátios das escolas 

públicas. Nestas, até pouco tempo, a capoeira era praticada informalmente, muitas vezes sem mesmo o 

conhecimento por parte do diretor da escola. Atualmente, seus praticantes reivindicam um espaço oficial 

no seio da grade curricular escolar, como atesta a abertura de concurso para o provimento de professores 

dessa modalidade educacional no município de União dos Palmares. Tal fato não só se dá no campo da 

educação, mas também no campo da cultura, sendo esta entendida nos meandros institucionais da 

Secretaria Estadual da Educação e do Desporto. Esta secretaria dispõe de uma coordenadoria de ação 

cultural (CORAC), a qual desenvolve atividades por todo o estado. Dentre estas atividades está a capoeira, 

mas, sob o mesmo molde como é praticada nas escolas públicas. Com a organização de um novo ciclo de 

atividades a serem desenvolvidas pela referida coordenadoria, os capoeiristas – aqui representados pela 

Federação Alagoana de Capoeira (FALC) e o Fórum de Entidades Negras de Alagoas – passaram a 

também reivindicar a oficialização da atividade, por meio da contratação de seus professores, especificadas 

em edital. Tal postura por parte das organizações citadas acima se vê fortemente embasada na sua 

legitimidade por meio da menção da Lei 10.639/03, como evidencia o documento expedido pelas 

mesmas16.       

O surgimento e consolidação do movimento negro no estado de Alagoas têm, no dia 20 de 

novembro – dia nacional da consciência negra -, um importante fator de aglutinação e mesmo de criação 

de suas organizações. Tal fenômeno decorreu da necessidade de se estabelecer uma agenda mínima de 

debate sobre a situação do negro no estado – assim como em todo o país – e a conseqüente proposição de 

medidas de promoção para a igualdade racial. Nesse sentido, o dia 20 de novembro, por todos os anos, 

sempre foi repleto de atividades que pretendiam mostrar à sociedade alagoana a existência de uma cultura 

negra até então ignorada e mesmo sufocada sob a forma da construção negativa de seus atributos. A 

importância que tal data assumiu é tamanha que, muitas vezes, durante o transcorrer do ano, as entidades 

negras praticamente não se mobilizam, realizando apenas algumas atividades bastante pontuais. Uma vez 

                                                 
16 Para maiores detalhes consultar: FALC E FENAL derrubam edital da SEE – CORAC/AL que excluiu 
a capoeira do processo seletivo para agentes culturais. (2008). 
 



Jeferson Santos da Silva 

 25 

que o dia 20 de novembro se aproxima, as organizações começam a se movimentar, ainda mais quando 

têm todo um apoio logístico e financeiro por detrás. Tal mobilização tem se restringido a apresentações 

públicas das manifestações culturais negras. Com isso, o movimento negro alagoano foi se consolidando 

num movimento essencialmente cultural. Dessa forma, podemos considerar as atividades ocorridas nos 

dias vinte de novembro como uma vitrine do nível organizacional do movimento negro alagoano.  

O esforço de constituição e aglomeração dessas entidades negras sempre esteve fortemente 

vinculado tanto às instituições do governo estadual como às federais, nesse caso, a Fundação Cultural 

Palmares – uma vez que as atividades do dia vinte de novembro sempre foram patrocinadas pelo governo - 

o que resultou, por sua vez, num forte atrelamento do movimento a tais instituições e uma conseqüente 

limitação e padronização de seu discurso e representações. Durante muito tempo os debates no interior do 

movimento, principalmente na época do vinte de novembro, se restringiram ao valor a ser pago a cada 

grupo pelas atividades desenvolvidas na semana da consciência negra, o que acabava por deixar a 

discussão política escanteada.  

Parece-nos que a institucionalização do movimento negro alagoano, ou de boa parte das 

organizações que o compõem, vem tendo continuidade com o que vem se desenrolando enquanto 

conseqüência da implementação da Lei 10.639/03. É bem verdade que a promoção das manifestações 

culturais negras por parte do governo, seja federal ou estadual, está dentro da dinâmica e do processo 

histórico de reivindicação do movimento junto ao poder constituído. Mas, também, por outro lado, nos 

cabe aqui analisar até que ponto tal promoção interfere nas verbalizações das representações de negritude 

levada à frente por esse movimento, pois queiramos ou não, tal promoção está imbuída de valores e 

percepções que acabam formatando e constituindo o que ela, a política de promoção, se propõe a 

promover. Para termos uma idéia de como o institucional está presente em algumas manifestações 

políticas, basta observarmos a manifestação pública (passeata) que se dá como alusão ao Quebra de 1912. 

Essa atividade, pelo menos em sua primeira versão, foi fortemente financiada pelo poder público 

constituído, neste caso, a Fundação Municipal de Ação Cultural de Maceió. Mas não é apenas essa 

atividade que tem sido patrocinada por esta Fundação. O projeto mensal intitulado Mirante Cultural: um 

quilombo chamado Jacintinho, também dispõe do apoio da referida Fundação. 

Ao observarmos de forma mais detida o vínculo de organizações do movimento negro alagoano 

com o poder instituído, perceberemos que tal fato remonta à sua origem, passando a ser uma constante no 

decorrer de sua formação até a atualidade, o que, por sua vez, tende a comprometer consideravelmente a 

postura política do mesmo. Tal processo acabou por desenvolver um movimento cada vez mais cultural, no 

qual as bandas de percussão afro seriam seu carro chefe, consolidando dessa maneira o que viria a ser a 

imagem do movimento negro a partir de então. No que concerne a esse vínculo institucional, a diferença 

que observamos é que, se nos primórdios da formação do movimento, nós tínhamos uma ligação 

institucional temporária, ou seja, limitada apenas às atividades lúdicas desenvolvidas durante a semana da 

consciência negra, hoje, o que constatamos é um verdadeiro mar de iniciativas que, mais do que nunca, 

passa a interferir na configuração e no processo de construção das representações de negritude. 

Tal interferência, em muitos momentos, tem contribuído para a perpetuação da cultura negra no 

campo do lúdico e do exótico, o que se coaduna com o esforço histórico do estado brasileiro em caricaturar 

e congelar – quando não obliterar – aquela cultura. Dessa forma, podemos afirmar que considerável 
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parcela do incentivo que o estado brasileiro vem dando ao desenvolvimento da cultura negra alagoana, 

enquanto reivindicação do próprio movimento negro, acaba por dar continuidade à política que o mesmo 

tem levado a frente desde seus primórdios, no trato da cultura negra.  

Por outro lado, essa política estatal tem contribuído também para a consolidação da população 

negra brasileira como um segmento dotado de particularidades e merecedor de um tratamento 

diferenciado, o que, por sua vez, vai de encontro ao modelo que compreende o povo brasileiro como 

miscigenado, desprovido de singularidades no seu estado atual. Neste caso, temos o desenvolvimento de 

uma política de delimitação de fronteiras que se vêem desenvolvidas pela promoção de manifestações 

culturais negras levadas a cabo pelo estado brasileiro, estando assim, de acordo com o projeto de nação 

que o movimento negro almeja construir. Parece-nos aqui que a manutenção da cultura negra como algo 

exótico e lúdico, como citado acima, também contribui para a construção do referido projeto, ou seja, 

acaba sendo interessante para o movimento negro, promover a representação do que é ser negro como algo 

diferente, mesmo que isso se dê no campo da excentricidade. 

A promoção da excentricidade é algo muito presente em algumas atividades do meio negro. 

Dentre estas podemos destacar a capoeira. Como uma das principais representações da cultura negra17, a 

capoeira tem sido ininterruptamente solicitada enquanto baluarte do panteão afro-brasileiro. Suas 

performances podem ser esperadas nos mais variados – e mesmo inesperados - tipos de eventos que vão 

desde aberturas de congressos a “tapa-buracos” em situações de qualquer natureza. No entanto, apesar de 

sua suposta adaptabilidade ao bel prazer de quem por ela se interessa numa perspectiva de multi-utilidade, 

a capoeira é invariavelmente vista sob a ótica da atração. O mais interessante de tudo, é que tal lógica é 

mesmo percebida no interior do próprio movimento negro – e mesmo em outros movimentos sociais -, na 

medida em que estes passam a aceitar convites para participar de atividades sob a forma de apresentação 

de performances de capoeira, das quais os mesmos também fazem um meio para ganhar um soldo.     

As atividades patrocinadas pelas instituições governamentais têm criado diversos espaços e 

momentos pontuais de expressão da cultua negra. Esses momentos se caracterizam pela apresentação dessa 

cultura nos mais variados espaços públicos do Estado, mas principalmente na capital alagoana. Tais 

eventos compreendem manifestações como capoeira, dança afro-primitiva, bandas de reggae, bandas 

percussivas, as quais evidenciam uma forte presença do caráter religioso. Todos se revezando num mesmo 

palco, passando a vivenciar algo que até então não haviam presenciado, qual seja, a troca de experiências 

negras que, apesar de serem produzidas de uma forma diferente, provêm da mesma matriz cultural. O que 

queremos acrescentar, e mesmo problematizar com o dito acima, é o fato de que se os integrantes daqueles 

grupos culturais não percebiam sua prática cultural como sendo de origem negra, agora, mais do que 

nunca, eles passam a se dar conta do que têm feito por boa parte de suas vidas. Pois certamente, por vários 

momentos acredito que muitos capoeiristas e músicos de bandas de reggae, por exemplo, devem ficar se 

perguntando: porque eles sempre nos colocam junto com esses grupos quando nos chamam para jogar 

capoeira? O mesmo valendo para os músicos do reggae. 

A partir de então, podemos afirmar que as atividades citadas acima passam a desempenhar um 

papel fundamental na construção e manutenção da identidade negra. Indo mais adiante, perceberemos que 

                                                 
17 Muito embora a capoeira seja aqui abordada como algo pertencente a cultura negra, é perceptível na 
atualidade, o exercício de des-etnicização que lhe é imposto, da mesma forma como aconteceu com o 
samba e com a feijoada. 
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essas promoções de manifestações públicas – como demonstra o projeto desenvolvido pelo grupo 

Quilombos, por exemplo -, acabam mesmo por enquadrar manifestações outras que não são 

necessariamente percebidas do ponto de vista da expressão da negritude, mas, que, uma vez 

compartilhando o mesmo espaço de atuação, passam a se ver e a ser vistas como tais, ou seja, como 

compondo o bolsão da cultura afro-brasileira. Nesse sentido presenciamos uma (re)africanização de 

manifestações culturais escolhidas ao critério de quem está à frente, na concepção dessas atividades. Com 

isso, temos a ampliação do que estamos chamando de representações de negritude, tanto na sua concepção, 

por parte do movimento negro alagoano, como no imaginário de quem assiste. Em outras palavras, tal 

ampliação não estaria sujeita apenas às manifestações de real origem afro-brasileira, mas também ao que 

os promotores das referidas atividades entendem como tal. De acordo com o entendimento a que chegamos 

até então, temos que compreender as representações de negritude como um processo criativo que 

compreende tanto a legitimação do historicamente dado como a criação de novos conceitos e concepções 

que acabam por tornar afro-referenciado o que não o era ou o que não se via como tal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2. A negritude no discurso do movimento negro alagoano 

 

  

 Até o momento, discutimos sob uma perspectiva macro como e em quais espaços as organizações 

do movimento negro alagoano produzem suas representações de negritude. Pretendemos agora nos deter 

sobre como alguns de seus atores entendem e expressam suas concepções acerca do que compreendem não 

só no que tange à cultura negra, mas ao ser negro em si. Para tanto, percorreremos o imaginário daqueles 

atores, recorrendo aos depoimentos a nós cedidos em diálogos que tiveram por eixo manifestações e 
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concepções presentes de forma significativa na militância negra, as quais julgamos pertinentes em nosso 

trabalho. Por estas entendemos as idéias suscitadas quando abordamos o continente africano, o Estado da 

Bahia ou mesmo a cultura negra local e no mundo. 

 Apesar das atuais tendências e perspectivas sobre identidade - e identidade negra em particular - 

que se deleitam com a idéia de pluralidade sócio-cultural da população negra onde quer que essa se faça 

presente, das quais desde já afirmo ser partidário, aqui, nesse estudo, nos colocamos inicialmente assim 

como afirmou Martin Luther King, Jr: “Talvez tenhamos vindo em navios diferentes, mas hoje, estamos 

todos no mesmo barco” (1955)18. O que queremos dizer com isso é que, mesmo com o fato dos negros 

escravizados trazidos para o Brasil constituírem uma gama vasta e diversa de segmentos étnicos na época 

colonial e hoje, tais segmentos se verem inseridos nas mais variadas situações sociais que possamos 

imaginar, existe um fator que os unifica: a experiência escravocrata e o racismo, os quais ainda atuam 

como agente vitimizador de populações negras inteiras. Isso não implica no não reconhecimento da 

diversidade presente nesse segmento, mas sim, na preponderância do papel que joga o racismo na 

definição e unificação do mesmo. 

 Fazemos tais considerações, pois não nos enquadramos entre aqueles que se perguntam: Mas de 

que comunidade negra você está falando? Numa tentativa fraudulenta de pregar uma suposta não 

existência de uma unidade entre tal população. Se não há do ponto de vista da consciência, há do ponto de 

vista histórico e ideológico, ou seja, se os negros não se vêem como parte de uma mesma comunidade, 

não podemos negar que eles sejam vitimas da mesma ideologia racial que acaba por torná-los “irmãos”. O 

que é mais fraudulento do que isso é querer que o movimento negro abdique do discurso de base étnica 

pelo fato do mesmo historicamente não ter surtido muito efeito no seio daqueles. Uma coisa é um 

discurso pouco eficaz, outra é o ocultamento de um processo histórico demarcador de fronteiras. Esse 

quadro interpretativo vem se mantendo em grande parte devido ao casuísmo acadêmico que 

testemunhamos nos últimos tempos. 

 Passemos então à analise dos discursos negros. Estes serão postos em confronto e em 

concordância com teóricos que se debruçaram sobre a identidade negra e mesmo com a maneira pela qual 

o movimento negro organizado verbaliza seu discurso político. Dessa forma buscaremos estabelecer um 

diálogo no qual apontaremos as falhas e as ausências deliberadas de compreensão protagonizadas por boa 

parte dos teóricos a serem abordados.   

 Diferentemente do que pensávamos e do que usualmente se percebe no seio de movimentos que 

possuem a natureza do nosso, não foi constatada uma única forma de afirmação étnica ou de uma 

etnicidade negra. Entre os depoimentos fornecidos a nós pela militância negra, percebemos que as falas 

variavam desde uma ligação da negritude com a apresentação de traços físicos (pele, cabelo, 

determinadas posturas etc) e mesmo comportamentos instintivos, os quais seriam pertencentes ao 

segmento negro, até o privilegiamento da consciência do que é ser negro antes de qualquer coisa, ou 

mesmo sobrepondo-se às outras características. Em outro momento tivemos ainda a menção de 

manifestações culturais que não são freqüentes no discurso quando se quer evidenciar a presença da 

cultura negra, as quais discutiremos mais adiante. Nesse sentido, percebemos que o discurso se 

modificava de acordo com o amadurecimento político de seu portador. Ainda entre os mais politicamente 

                                                 
18 Discurso público. Tradução nossa. 
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maduros foi possível constatar a presença da convivência de múltiplas vertentes no trato da afirmação 

negra que, por sua vez, denunciavam a existência concomitante do que poderíamos considerar como 

sendo o “velho” e o “novo” na verbalização da negritude.  

 Vimos no capitulo anterior, qual o lugar ocupado pela cultura negra baiana no imaginário dos 

ativistas negros alagoanos. Tal lugar se constitui num exemplo a ser seguido, uma vez que aquele estado é 

tido como a “Meca” da cultura negra nacional e mesmo no mundo. Como resultado, tivemos o 

aparecimento de bandas afro em Alagoas enquanto conseqüência do surgimento das mesmas em 

Salvador. Essa proximidade da Bahia dava às organizações negras alagoanas uma evidência máxima e 

correta de negritude. Podemos mesmo afirmar que todo esse movimento se traduziu numa padronização 

de formas e concepções de afirmação étnica, que acabou por anular a contribuição que manifestações 

culturais locais poderiam jogar nesse processo, como reclamam alguns de seus militantes ao 

reivindicarem que aquelas organizações deveriam se valer da riqueza cultural que o estado oferece. Tal 

padronização pode ser percebida não só pelo desenvolvimento da prática percussiva em si, como também 

no próprio interior desta no que concerne aos movimentos do corpo, às letras musicais – tanto no seu 

conteúdo como no tom – e algumas vezes nas vestimentas e desenhos e cores gravados nos instrumentos, 

tudo à la Bahia.  

Essa padronização era fortemente constituída e alimentada por meio de canais midiáticos como a 

TV, facilmente acessível nas camadas pobres da população e, também, por meio de vai-e-vens de 

percussionistas alagoanos em diversas oficinas de percussão realizadas com certa regularidade em 

Salvador. Dessa forma, a percussão baiana passou a ser o limite do que era e do que não era permitido sob 

a ótica da negritude nesse campo cultural. Por outro lado, presenciamos ainda a perspectiva, por parte de 

alguns militantes, de que aquele processo de espelhamento nas bandas afro baianas foi fundamental para a 

quebra do silêncio da cultura negra alagoana, de que serve como testemunho, o desenvolvimento do 

xangô rezado baixo, resultante das perseguições aos terreiros de candomblé do Estado que culminaram 

com o episódio do “Quebra” de 1912. Seria então sob a publicização de um dos elementos daquela 

religião, qual seja a percussão, que se daria tal rompimento. 

 A invocação à Bahia como sinônimo de autenticidade no âmbito da cultura negra se encontra 

fortemente presente no ideário negro alagoano. No entanto, ainda assim, a reivindicação de símbolos 

locais também povoa o imaginário daqueles militantes. Tal imaginário se evidencia na presença 

discursiva do líder negro Zumbi e do próprio Quilombo dos Palmares, os quais alimentam uma idéia de 

Alagoas como sendo o lugar original da luta negra no país. Aqui, podemos dizer que convive um 

paradoxo entre o local e o “global”, ou, se preferir, entre o Estado da Bahia e o de Alagoas, uma vez que 

percebemos em vários momentos o enaltecimento tanto de um como o de outro. Por outro lado, a idéia de 

Alagoas como local original da luta negra no país é verbalizada sob uma perspectiva histórica, pois há um 

grande reconhecimento e mesmo enaltecimento da militância negra baiana. Em outro momento, tivemos 

os terreiros de candomblé como componente dos símbolos locais. Nesse processo, os bairros da capital 

alagoana ocupam um lugar fundamental enquanto palco de atuação e desenvolvimento daquela cultura. 

Dessa forma podemos afirmar que os ativistas negros alagoanos não reduzem a manifestação de sua 

cultura a um local ou espaço determinados, mas sim, as vêem como estando disseminadas por toda a 

capital e por extensão em todo o Estado. 
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 Como vimos mais acima, o alcance da compreensão do que se entende por cultura negra, por 

parte da militância, vai além do que tradicionalmente se entende como tal, sendo o folclore o seu mais 

novo baluarte. A despeito disto, não é fácil presenciar a utilização das práticas “folclóricas” no interior 

das organizações do movimento negro alagoano – embora exista – o que reforça, por sua vez, o papel 

jogado pelas manifestações negras baianas na construção das representações negras alagoanas. Um 

daqueles militantes diria que o movimento negro alagoano optou por buscar na Bahia o que ele já tinha, e 

de forma singular, em Alagoas. Poderíamos mesmo dizer que as manifestações negras não só foram 

silenciadas com a perseguição implacável aos terreiros, mas também na medida em que foram reduzidas a 

folclore, o que acabou por congelar e mesmo ridicularizar a cultura negra local dada a sua manipulação 

unilateral com fins academicistas por parte de intelectuais alagoanos, desejosos de ocupar seu tempo por 

meio da criação de um hobby que custou caro à população negra. 

 Talvez devamos compreender a utilização da cultura negra baiana, por parte dos grupos negros 

que desenvolvem manifestações folclóricas, como uma releitura daquelas práticas folclóricas. Mas não só 

uma releitura, como também um meio de redefinir o lugar do que até então era visto como folclore, pois é 

isso o que nos demonstra o desenvolvimento de algumas modalidades do folclore alagoano no interior de 

grupos percussivos como o Axé Zumbi. A princípio podemos dizer que essa suposta tentativa de 

redefinição foi malograda, na medida em que o auge das bandas afro percussivas da Bahia tiveram seu 

termino há muito tempo – o que conseqüentemente levou à queda de suas irmãs em Alagoas – e pelo fato 

daquelas práticas tidas como folclóricas não terem saído de tal condição, uma vez que não criaram meios 

próprios para se manterem.  

 É curioso notar que hoje são os terreiros que, outrora silenciados pelo preconceito e 

discriminação racial reinantes no país e de forma particular em Alagoas, se colocam na posição de canais 

de veiculação das demais modalidades da cultura negra no Estado, na medida em que cada vez mais 

passam a se constituir em verdadeiros centros repositórios de atividades como a capoeira, a percussão, a 

dança afro, o bumba-meu-boi e mesmo de reuniões do movimento negro organizado. Não tenhamos 

dúvida de que tal reviravolta se desenha sob o anseio das casas religiosas de se afirmarem e se 

fortalecerem no interior da sociedade, nesse caso por meio do acolhimento de práticas já aceitas pela 

mesma, sob o signo da desetnicização, ou seja, da conformação daquelas atividades em cultura brasileira. 

Nesse sentido, concebemos a atual conjuntura da cultura negra alagoana e em particular no que concerne 

aos terreiros, como um momento no qual estes últimos tentam se promover à medida que também 

promovem a cultura negra local.  

 Passemos então, agora sim, em definitivo, à análise de como os militantes negros verbalizaram 

sua negritude ao mesmo tempo em que dialogaremos com o que se tem discutido até então sobre 

etnicidade e identidade negra em particular. Iniciemos a análise focando o que se convencionou 

denominar de “política do corpo” ou “bio-política”, ou seja, a utilização do corpo como forma de se 

afirmar socialmente. Comecemos pela fala de uma ativista negra ao ser perguntada sobre o que é ser 

negra: 

      

Ser negra é ser tudo né. É conhecer a minha raiz e botar o pé no chão 
mesmo....não esticar os cabelos. Ser negro é o que eu sou, sabe, é dizer 
assim, ser negro e assumir mesmo a negritude. Tem gente que tem medo 
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né...eu não sou negra...porque eu sou negra. Demorou um pouco pra 
assumir....na época da  escola eu não gostava muito que me chamasse de 
negra porque eu não aceitava ser negra mas depois veio a minha religião e aí 
ver mesmo que eu era negra. E assumi até hoje que sou negra e aí meus 
cabelos é trançado, minha pele, o jeito de me vestir..e eu me sinto feliz por 
ser negra. (Nany, 11/07/2007). 
 

 

 No trecho acima, percebemos que ser negra está diretamente ligado aos traços fenotípicos do 

portador, ou seja, a um conjunto de características físicas que evidenciam o pertencimento étnico de quem 

as carrega. Vejamos como Pinho (2004) compreende essa perspectiva: 

 

[...] As políticas de identidade têm sido muitas vezes reduzidas a uma bio-
política, que restaura a ‘raça’ como o centro gerador de definições, 
permitindo que a cor da pele continue ocupando um lugar central não apenas 
para a construção das identidades sociais, mas também para o processo 
político que define ‘aliados’ e ‘inimigos’ e confunde a diferença com 
desigualdade. (p. 152). 

 

 A discriminação racial tem na classificação do corpo do negro um de seus principais meios de 

atuação. É por meio da estigmatização simbólica dos atributos físicos da população negra que se 

estabelece a fronteira do que é tido como normal ou não, ou ainda, e conseqüentemente, do que deve ser 

aceito ou não pela sociedade. Tal perspectiva nos leva ao que se consagrou na literatura sobre relações 

raciais no Brasil como sendo “racismo de marca”, alcunhado dessa forma por Oracy Nogueira (1985), 

diferenciando-se de outro padrão, qual seja, o “racismo de origem”, que teria na sociedade norte 

americana sua base de atuação. Mas, antes de entrarmos na discussão levantada por Pinho, gostaríamos de 

precisar sobre o que estamos tratando exatamente. Sem mais delongas, queremos dizer que às partes do 

corpo negro (nariz, boca, cabelo, a própria pele etc) são atribuídos sentidos negativos, que acabam por 

depreciar e inferiorizar o segmento em questão, o que faz com que os portadores destes atributos sejam 

alvo de uma classificação negativa sistemática e cotidiana no seio da sociedade. Poderíamos dizer que, é a 

partir desse momento, e só desse momento, que o segmento negro é compreendido e perceptível 

socialmente. Em outras palavras, temos a criação do individuo negro, ou seja, um indivíduo 

negativamente construído. Nos demoramos nessa breve explicação porque o que parece ser obvio para 

nós, não o foi para Pinho. O que desejamos precisar, agora sim nos dirigindo mais diretamente à autora 

citada, é que uma vez que o negro tem seus atributos físicos estigmatizados, ele não tem outra saída a não 

ser recorrer aos mesmos, numa espécie de resposta automática à agressão recebida. Sendo mais preciso, 

ele recorre ao corpo porque foi e é este o vitimizado. Não se trata de uma “redução”, mas sim de uma 

contra partida a uma política reducionista. É uma resposta na mesma moeda. 

A critica de Pinho não se dá apenas à política do corpo em si, mas também e principalmente ao 

fato desta incorporar a raça em seu repertório discursivo, ou seja, o problema para ela está na manutenção 

do discurso de base étnica, senão vejamos: 

 

 

[...] Ao contrário daqueles que defendem que esta noção deve ser usada 
como meio de mobilização e unificação dos grupos que têm sido 
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historicamente oprimidos, defendo aqui que a luta anti-racista deve incluir a 
superação da idéia de ‘raça’. Quanto mais percebermos o papel da cultura e 
da política na construção da negritude, mais fácil será reconhecer o quanto 
esta não é determinada por características fixadas pela ‘raça’ ou pela 
natureza (p. 20). 

 

 

 Mas qual seria o problema em verbalizar tal discurso? Porque é que a idéia de raça lhe provoca 

um incomodo? Não estariam os “pobres negros” apenas rebatendo uma ideologia da qual têm sido vítimas 

por toda a história? Afinal, o que há de errado com isso? Continuemos então com a autora:       

 

Defender a continuidade do uso do termo ‘raça’, portanto, significa conferir-
lhe legitimidade e contribuir para a perpetuação de sua existência. Não seria 
inadequado, e mesmo perigoso, fazer isso diante de todos os sofrimentos 
provocados ao longo da história da humanidade em nome da ‘raça’? Será 
que a estratégia mais eficiente para combater o racismo e todos os males 
cometidos em nome da ‘raça’ não seria através da superação desse termo? 
(pp. 182-183). 

 
 

Como vemos em seu argumento, Pinho faz alusão à como a expressão raça tem sido utilizada 

para a destruição de populações inteiras, o que naturalmente foi motivo de sofrimento e mesmo genocídio 

das mesmas. Aqui podemos situar as populações indígenas, negras, e a “mais recente” delas, os judeus.  

Não temos opinião contrária à explicitada pela autora neste particular, aliás, isso é de conhecimento 

público.  No entanto, o que parece estranho para nós, é o fato da mesma colocar a menção à raça no 

campo de uma suposta escolha. É como se o movimento negro tivesse um amplo repertório em sua 

cultura política a partir do qual ele escolheria os termos que melhor se adequassem às suas necessidades. 

Afirmar isso é ainda pressupor que tal segmento étnico seja dotado de um poder capaz de manipular suas 

práticas identitárias a ponto de ser ouvido de forma massiva, o que constitui um equivoco, pois uma 

suposta forma ideal e bem sucedida de afirmação étnica de sua parte estaria sujeita ao poder que esse 

mesmo segmento teria de se fazer ouvir. E esse poder, apenas as classes que têm historicamente se 

mantido no mais alto patamar da hierarquia social o detem, seja sob a forma dos meios de comunicação 

ou mesmo sob o controle das instituições públicas e privadas de ensino. O que as populações negras e 

indígenas podem minimamente fazer é se utilizar do próprio discurso que as classificam para se contrapor 

à ideologia vigente. Sob esse aspecto, vejamos o que nos diz Bourdieu (2005): 

 

O estigma produz a revolta contra o estigma, que começa pela reivindicação 
pública do estigma, constituído assim em emblema – segundo o paradigma 
‘black is beautiful’ – e que termina na institucionalização do grupo 
produzido (mais ou menos totalmente) pelos efeitos econômicos e sociais da 
estigmatização. É, com efeito, o estigma que dá a revolta regionalista ou 
nacionalista, não só as suas determinantes simbólicas mas também com seus 
fundamentos econômicos e sociais, princípios de unificação do grupo e 
pontos de apoio objetivos da ação de mobilização. (p. 125). 

 
 
 
 O que queremos defender com a citação acima é que os grupos historicamente discriminados se 

utilizam da própria ideologia que os oprime para construir seu caminho de libertação. Em outras palavras, 
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os elementos presentes no contra-discurso estão contidos na fala opressora, sendo que dessa vez com os 

valores invertidos. Se o negro foi criado sob o estigma da raça, é como tal que ele deve trilhar os 

caminhos de sua elevação social. Não conduzir o discurso sob este prisma implica na não consideração do 

papel jogado pelo racismo na exclusão do negro, é “dar um tiro no escuro”. Considerando o não domínio 

dos meios de comunicação e informação por parte do negro, a este não resta alternativa que rebater a 

“ofensa” que lhe é infligida. Qualquer coisa que vá em outra direção será consagrado como algo novo, 

sem qualquer nexo com a realidade e por isso mesmo completamente desmobilizador. O uso dessa 

estratégia não se limita ao movimento negro organizado, mas a todos os segmentos que são vitimas da 

classificação negativa.  

Prosseguindo com o argumento de Pinho, veremos que logo mais adiante em seu trabalho 

intitulado “Reinvenções da África na Bahia” ela falaria de sua proposta ao dizer que “o discurso que 

prega a defesa da expressão ‘raça’ justificando-a pelo fato de que os negros foram vitimizados em nome 

da ‘raça’ e que, portanto, é este signo que deve também servir para libertá-los, torna impossível pensar 

numa forma alternativa de modernidade [...]” (2004, p. 184). Eis aqui explicitado o objetivo e a tarefa 

maior, por assim dizer, para Pinho: a criação de uma forma alternativa de modernidade. Sendo assim, o 

movimento negro deveria abdicar de lhe dar diretamente com a chaga que lhe é imposta há quase 

seiscentos anos para ser ele o paladino na construção de uma nova era. Estamos certos de que o 

movimento negro, queira ou não, está, com sua política, desenvolvendo um novo panorama 

socioeconômico, mas partindo do presente, partindo da atual conjuntura, sendo que sob um outro prisma, 

o qual Pinho parece não enxergar. A proposta apresentada pelo movimento negro é nova porque ainda 

hoje não é vivida em sua plenitude, ou seja, ainda não nos vemos como seres portadores de diferenças as 

quais devem ser respeitadas. No final das contas, podemos afirmar que a autora não entendeu a 

perspectiva do referido movimento, a qual de fato se constitui numa forma alternativa de modernidade.  

Acompanhando os dizeres de Pinho, conseguimos localizar a sua verdadeira intenção a qual 

segue abaixo: 

 

[...] Muito mais do que a auto-estima, é a condição de humanidade que é 
dilacerada em um contexto marcado por escravidão e racismo. Portanto, 
defendi aqui que é a dignidade humana que precisa ser restaurada. E para 
isso, me parece que ler a ‘Revista Raça’ ou consumir os variados produtos 
do multiculturalismo não seriam estratégias suficientemente transformadoras 
(p. 247). 

 
 

Nesse momento percebemos ser a autora adepta do movimento anti-racista do pós-guerra, além 

de cometer alguns equívocos de interpretação. Mas vamos por partes. O referido movimento veio à tona 

principalmente como conseqüência do holocausto sofrido pela comunidade judaica que se viu jogada aos 

“caprichos” de Hitler. Este, como todos devem saber, construiu seu exército e mobilizou seu povo sob a 

idéia do arianismo que pressupunha uma suposta superioridade racial, ou seja, os alemães brancos 

constituiriam o que havia de mais evoluído em todos os aspectos e em todo o planeta. Com a queda do 

nazismo passamos a viver um período onde a idéia de raça passou a ser cada vez mais hostilizada. Tal 

hostilização culminou com uma declaração das Organizações das Nações Unidas (ONU) bastante 

emblemática desse período histórico. Dessa forma, a idéia de raças, enquanto representação de 
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particularidades sejam elas biológicas ou morais, deu lugar à idéia de uma única raça, qual seja, a raça 

humana. Nesse momento, a raça perde o seu caráter biológico, passando não mais a ser sinônimo de 

diferenças, mas sim, de homogeneidade, uma vez que se reveste de humanidade. Nada mais equivoco, 

pensamos nós. Uma vez institucionalizada a raça, seja sob que forma for, ela adquire uma realidade que 

lhe é particular, ou seja, agora, mais do que nunca, é preciso voltar-se às idiossincrasias, pois, o que nós 

chamamos de humanidade é composto por uma teia bastante complexa de relações sociais as quais 

também se utilizam de práticas classificatórias a respeito das quais não podemos fazer vistas grossas. A 

negação dessas relações se traduz numa perspectiva empobrecedora de compreensão do social que, em 

nosso debate, acaba por pecar, tornando populações inteiras invisíveis. 

Em outro momento do trecho citado acima, a autora surpreendentemente ignora a componente 

psicológica do ser humano enquanto dimensão fortemente afetada pela ideologia racial brasileira, 

separando-a do que considera como “humanidade”. Poderíamos dizer que temos aqui uma idéia de 

humanidade supra-humana. Talvez a autora tenha uma compreensão diferenciada do que se concebe 

como componentes de humanidade, ou até mesmo nunca tenha passado pela experiência de auto-negação. 

Quando se refere à auto-estima, Pinho está falando sobre o trabalho desenvolvido por organizações do 

movimento negro baiano e por extensão brasileiro, pois se trata de prática amplamente difundida nos 

movimentos sociais do país. Mas aqui, a autora, mais do que ignorar o papel jogado pela baixa auto-

estima do negro considera essa última e a idéia de humanidade como duas coisas completamente 

diferentes na medida em que afirma não se tratar da primeira, mas da segunda, o que ela elege como 

prioridade a ser debatida.    

A perspectiva de Pinho e de outros teóricos se vêem alicerçada nas atuais tendências do que se 

convencionou chamar de diáspora negra. Os menos avisados pensariam que tal perspectiva viria para 

ressaltar o caráter internacionalista da luta do negro onde quer que este esteja, mas, por ironia do destino, 

ou não, é exatamente o contrário do que nós esperávamos. Deixe-nos ilustrar melhor o que queremos 

evidenciar – ainda discutindo a raça a partir de um discurso de base étnica – por meio de um trecho do 

livro de Paul Gilroy (2001) chamado “O Atlântico Negro”, no qual se refere ao que seria uma das 

contribuições de sua obra: 

 

Existe aqui, por exemplo, uma contribuição potencialmente importante rumo 
à política de um novo século no qual o eixo central do conflito não será mais 
a linha da cor, mas o desafio do desenvolvimento justo e sustentável e as 
fronteiras que separarão as áreas super-desenvolvidas do mundo [...] da 
pobreza intratável que já as circunda. Nessas circunstancias, pode ser mais 
fácil considerar a utilidade de uma resposta ao racismo que não reifique o 
conceito de raça e premiar a sabedoria gerada pelo desenvolvimento de uma 
serie de respostas ao poder do absolutismo étnico, que não tente fixar 
absolutamente a etnia mas, sim, a veja como um processo infinito de 
construção da identidade (p. 415).   

 
 
 

Gilroy faz uma proposta impossível de se implementar na prática. Como podemos combater o 

racismo sem considerar o conceito de raça? Se o racismo pressupõe a existência de raças, ou, de pelo 

menos uma, como podemos ignorar esse dado? Quem reifica a raça não são os movimentos anti-racismo, 

mas os próprios racistas. O combate ao racismo não é nada mais do que a medida da discriminação. 
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Gilroy faz uma previsão de nossas relações futuras e, de pronto, nos dá um conselho de como devemos 

enfrentar nossas adversidades. Infelizmente em sua previsão o racismo continua sendo uma realidade. No 

entanto, como se tratará de um novo século, temos que automaticamente nos ocupar na busca de uma 

nova resposta à persistente chaga. Mas qual seria essa resposta? Nos parece que nem ele mesmo sabe o 

que poderia substituir um discurso “reificador”, senão, quais seriam as numerosas respostas as quais 

deveríamos “premiar”? Não esqueçamos de que quando o mesmo fala em “absolutismo étnico”, está se 

referindo a lideres pan-africanistas como Du Bois e Richard Wright. É interessante perceber como esse 

argumento passa a culpabilizar as próprias vitimas da ideologia racial, uma vez que são reduzidas à 

absolutistas étnicos. Só resta agora a Gilroy fazer do negro vitima de uma ideologia que ele próprio criou, 

o que seria inaceitável. A verdade é que não poderíamos esperar outra postura de alguém que tem um 

livro chamado Against Race. Parece-nos que sua tarefa é muito mais política do que de análise social, 

pois o mais importante seria ser, acima de tudo, contra a idéia de raça. 

No Brasil, a negação do conceito de raça tem cada vez mais aumentado o número de seus 

adeptos. Tal fato se deve, principalmente, à atual conjuntura de promoção de políticas que têm no fator 

raça a base de sua implementação. Aqui podemos citar como exemplo a política de reserva de vagas 

(cotas) nos vestibulares das universidades públicas. Como se não bastassem os argumentos já conhecidos 

do “senso comum”, os quais geralmente recorrem à idéia de miscigenação do povo brasileiro como forma 

de negar tal política, agora, temos também, verdadeiros agrupamentos de intelectuais, professores 

universitários, dentre outros segmentos, que não têm medido esforços no sentido de obstruir ações que 

visam a promoção socioeconômica da população afro-brasileira e indígena. Muitos deles já estiveram 

participando ativamente nas instâncias do movimento negro organizado, no entanto, quando perceberam 

que o segmento étnico a que pertencem estava sendo ameaçado, e não só esse como seu próprio objeto de 

pesquisa, quase que automaticamente se voltaram contra seus antigos “companheiros de luta”, passando a 

publicar inúmeros artigos, livros e mesmo abaixo-assinados19 aos parlamentares brasileiros no intuito de 

não permitir a continuidade de políticas de ação afirmativa. 

A perspectiva de “respeito às diferenças” tem posto em cheque o mito de formação da sociedade 

brasileira que tem no cruzamento das três raças (índio, branco e negro) seu pilar de sustentação. O 

resultado desse cruzamento é o desenvolvimento de um tipo único, o povo brasileiro. Na medida em que 

este é compreendido a partir da mistura de raças passa a tornar invisíveis ou mesmo inexistentes os 

segmentos iniciais. De tal forma que se esses se levantarem pregando sua particularidade, serão 

sumariamente ignorados pela sociedade e taxados de racistas, pois no Brasil, tais cruzamentos se dariam 

de maneira harmônica, sem conflito de qualquer natureza. Qualquer atitude que se estabeleça nesse 

sentido será logo classificada como modismo norte-americano. A idéia de respeito às diferenças, 

incorporada no contra-discurso por vários movimentos sociais, também tem no Brasil encontrado fortes 

opositores, como é o caso de Pierucci (1999), professor da Universidade de São Paulo (USP). Vejamos o 

que ele tem a dizer sobre o que estamos abordando: 

 

[...] o pavilhão da defesa das diferenças, hoje empunhado à esquerda com 
ares de recém- chegada inocência pelos “novos” movimentos sociais (o das 
mulheres, o dos negros, o dos índios, o dos homossexuais, os das minorias 

                                                 
19 O abaixo-assinado contra a política de cotas encontra-se no ANEXO III. 
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étnicas ou lingüísticas ou regionais, etc.), foi na origem – e permanece 
fundamentalmente – o grande signo/desígnio das direitas, velhas ou novas, 
extremas ou moderadas (p. 19). 

 
 
 
 Pierucci não faz o mínimo esforço para desenvolver uma crítica mais acurada e pormenorizada 

para designar a forma como os movimentos sociais têm construído seu discurso. Sua critica pode ser 

resumida e está mesmo rebaixada à percepção do senso comum - claro, não ingenuamente – pois simples 

e fraudulentamente tenta equiparar o discurso dos movimentos sociais ao dos seus respectivos opressores, 

numa espécie de raciocínio denuncista e pouco analítico, que pode ser traduzido no jargão popular, qual 

seja, “o negro é tão racista quanto o branco”. Pierucci não faz mais do que constatar que a base de ambos 

os discursos – opressores e oprimidos – é idêntica. Mas é exatamente aqui que ele peca, pois a base pode 

ser a mesma – idéia de diferenças – no entanto, as formas como são verbalizadas diferem em muito, na 

medida em que a classificação negativa que vitimiza o negro é absorvida e re-significada por este sob 

uma nova ótica. Mas disso Pierucci não fala, preferindo se esconder na vala comum de um raciocínio 

imediatista.   

 Em outro momento de seu livro intitulado “Ciladas da Diferença”, Pierucci faz a critica ao 

movimento negro nos seguintes termos:   

 
 

[...] Que venha o movimento negro em suas falas e em seus escritos bradar 
para uma sociedade como a nossa, que nasceu escravocrata e assim 
permaneceu durante séculos, e preconizar no quotidiano agressivo desta 
metrópole que ‘negro é diferente’, quid novi? Isto é o que todo mundo já 
sabe desde sempre, não choca ouvido algum, apenas confirma o já sabido e, 
pior ainda, legitima que a diferença seja enfocada e as distancias, alargadas 
(1999, p. 28). 
 
 

Mais uma vez, o autor ignora a prática dos movimentos estigmatizados de transformar o estigma 

em carisma. Como exemplo dessa transformação, temos o movimento negro norte-americano com o seu 

“black is beautiful”, o qual se viu difundido por todo o mundo. Com isso, queremos dizer que o discurso 

da diferença criado pelo movimento negro não se confunde com o que lhe incute a pecha de pária da 

sociedade, como o quer Pierucci. Pois o que “todo mundo já sabe” não é outra coisa senão toda a 

associação de atributos negativos a esse segmento étnico, o que nos faz concluir que o negro só existe na 

sociedade brasileira enquanto um ser negativamente criado. Em outras palavras, negro e infortúnio são 

sinônimos. Pierucci não evidencia o que falamos acima porque não é a isso que quer dar ênfase. Mas 

então, o que seria mesmo? Está logo no fim, na última linha do trecho citado, ou seja, para o autor, o que 

o movimento faz ao utilizar a pregação da diferença em seu discurso político, é exatamente legitimar a 

ideologia que foi constituída para depreciá-lo, o que por sua vez, acaba por aumentar o hiato existente 

entre negros e brancos.  

 Os autores que abordam o discurso dos movimentos sociais parecem esquecer que o estigma a 

eles infligido acaba por criá-los, inventá-los, concebê-los socialmente assim como o querem os segmentos 

que detêm o poder de manipulá-los. A partir de então, aqueles segmentos sociais passam a sofrer as 

conseqüências socioeconômicas de sua depreciação, o que conseqüentemente termina por defini-los na 
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sociedade, ou seja, eles não existem fora desse esquema ideológico. Por outro lado, temos que reconhecer 

que os mesmos também participam do seu próprio processo de criação, na medida em que verbalizam seu 

discurso, o qual evidencia a concepção que eles têm de si próprios, no entanto, isso se dá apenas num 

segundo momento – e mesmo assim vinculado ao discurso classificador - e de forma bastante limitada, 

uma vez que o alcance do contra-discurso dos movimentos sociais está muitas vezes restrito à seus 

adeptos e ainda pelo fato dos mesmos não disporem dos meios midiáticos e institucionais aos quais os 

opressores não só têm acesso como na maioria dos casos são deles proprietários.   

 Dialogando com Pierucci fica bem claro que, não resta outra saída aos movimentos sociais, e ao 

movimento negro em particular, a não ser partir de sua condição de pária – mas com os valores invertidos 

– para fazer frente à ideologia opressora. O que para Pierucci se trata de legitimação, para o movimento 

negro se traduz na adoção de uma política e de um viés que parte de sua condição atual como preceito 

básico para sua redenção na sociedade. O uso de uma outra política que não essa implicaria, aqui sim, na 

criação de um outro problema até então inexistente, o que não se configura como prática dos referidos 

movimentos. Entretanto, ao invés de reconhecer, e agora sim, dar legitimidade à política levada a cabo 

pelo movimento negro, Pierucci simplesmente diz que esse movimento fortifica sua própria opressão ao 

imprimir certas posturas. Em outros termos, para o autor, tais segmentos sociais acabam por praticar um 

exercício de auto-flagelo. Muito embora Pierucci demonstre preocupação com a forma como o 

movimento negro constrói seu discurso, ele acaba por não fazer sugestão alguma ao referido movimento, 

a não ser tentar – quase que heroicamente – impedir que nós sejamos “de repente capturados no turbilhão 

diabólico da ‘spiralling diversity’ [...]”. Por esse turbilhão certamente ele deve se referir às identidades 

cada vez mais hifenizadas. Entretanto, o que devemos fazer, se infelizmente é dessa forma que também 

são constituídos os segmentos sociais em nosso meio?  

A resposta à pergunta acima é apenas uma: resta-nos continuarmos persistindo no apelo a nossos 

atributos físicos como marcadores de diferença e de nosso pertencimento étnico, assim como o faz uma 

ativista negra alagoana ao ser perguntada como ela manifesta sua negritude: 

 

[...] em tudo, desde vestimentas, cabelo mesmo, então assim, não tenho o 
habito de fazer trancinha constantemente no meu cabelo, até porque não sei, 
mas quando eu faço me sinto bem, vejo vestimenta assim...Passo a 
incorporar a negritude [...] me sinto mais influente, mais participativa [...]. 
(Helciane, 07/07/2007). 

 
 
 Teríamos ainda em outro momento na fala de um militante: 
 
 

Por exemplo, tocar tambor pra mim é manifestar a negritude né...a 
resistência...Quando você utiliza um colar, um brajá do teu santo, por 
exemplo...Isso pra mim é manifestar a negritude...Isso é manifestar a 
negritude. O cabelo, por exemplo...Quando o cara deixa o cabelo da forma 
como quer deixar...Acho que se permitir ser quem é [...] (Wilson, 
03/07/2007).  
 
 

 
 Diferentemente da perspectiva do último autor tratado acima, Manuel Castells (1999) se refere 

ao nosso debate da seguinte maneira, abordando o movimento feminista: 
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[...] Ao aceitar a especificidade de seu corpo, a mulher não se atém à 
biologia, pelo contrário, livra-se da definição dada pelo homem [...] Somente 
com a reconstrução de suas identidades com base em sua especificidade 
biológica e cultural as mulheres conseguirão tornar-se elas mesmas (p. 233). 

 
 

Nesse momento, Castells reconhece que o machismo constrói a mulher socialmente sob o 

arquétipo da biologização, e que essa é afirmada pelo movimento como forma de negar o estigma a ela 

impetrado, uma vez que tal ideologia é o principal mecanismo de sua opressão na sociedade. O que o 

movimento feminista minimamente faz é negar a idéia de mulher construída pelo machismo invertendo os 

pólos simbólicos. Se o machismo as define biologicamente, é como tal que elas se libertarão. O que para 

os movimentos sociais parece ser algo bastante natural, para a critica acadêmica soa como um perigo 

numa sociedade onde as diferenças devem sempre passar desapercebidas, quando não, carnavalizadas sob 

a égide do medo às identidades “à moda norte-americana”. Permanecendo no terreno das afirmações 

étnicas, constatamos que a idéia de uma “identidade essencialista” também se faz presente na critica 

acadêmica. É nesse sentido, que os grupos historicamente marginalizados são muitas vezes 

compreendidos no seu fazer político, como construtores e propagadores de um “essencialismo inato”, 

aliás, são muitos os adjetivos alcunhados por quem julga fazer uma análise correta de manifestações 

identitárias. Tal essencialismo, no que concerne à cultura negra em particular, seria identificado na fala 

dos militantes negros como se os mesmos se dissessem portadores, por um lado, de uma origem comum 

e, por outro, como guardiões únicos de uma dada cultura, a sua própria. Tudo isso desembocaria na 

constituição de uma idéia errônea do que viria a ser a África. Vejamos então, como um destes militantes 

se expressa ao ser questionado sobre seu entendimento de África: 

 

 
[...] tudo é lá cara. Tudo é África. Então eu acho...África é um sonho. Um 
sonho que eu antes de morrer ainda pretendo conhecer. Eu pretendo ir a 
África, eu pretendo sentir as minhas origens, pisar naquele solo e senti de 
onde eu vim, onde eu estou chegando [...] meus ancestrais. Eu chego até a 
me emocionar quando eu falo em África. A África é fonte de inspiração para 
as minhas músicas. É aquela coisa...é tipo uma musa...você idealiza e você 
trabalha, faz musica, produz pensando naquilo ali. (Arnaldo, 22/07/2007). 
 
 

Eis o depoimento de um ativista do movimento negro alagoano ao ser questionado sobre o 

continente africano. Na sua fala, a idéia de origem e ancestralidade está fortemente presente. Vejamos 

agora como Pinho a interpreta: 

 

[...] é preciso considerar que a defesa de identidades negras localizadas tem 
contribuído para perpetuar a fantasia da existência de uma cultura africana 
fixa [...] Esta resposta inadequada ao medo de se perder a identidade reduz 
tradições culturais a obrigação da repetição, colaborando para assegurar 
noções conservadoras que proporcionam conforto em tempos difíceis, mas 
que pouco fazem de efetivo para transformar as injustiças pelas quais 
passam hoje os descendentes de escravos [...] reforçar uma idéia de ‘África’ 
enquanto entidade mágica e emanadora de autenticidade tem representado 
um reducionismo da diversidade interna da experiência e mesmo da 
particularidade negra (p. 104). 
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 Percebemos a busca da África no discurso militante como sendo constituída basicamente por 

dois fatores: um deles é a própria trajetória histórica do segmento afro-descendente brasileiro. O outro se 

refere à forma como o continente africano tem sido abordado na linguagem simbólica. Ao referir-se a esse 

último, a autora compreende a verbalização da identidade negra com base na África como sendo uma 

identidade localizada, e que isso contribuiria com a idéia de “uma cultura africana fixa”. O problema 

posto por Pinho nos leva a retomar o debate que percorre este trabalho. O movimento negro não pode 

abordar a África sob uma nova perspectiva porque ela só existe enquanto criação do imaginário simbólico 

europeu. Quando o movimento negro comporta a África em seu discurso isso não implica numa negação 

de sua diversidade cultural, mas ele está se dirigindo à uma construto social que passou a se constituir 

como realidade, na medida em que sofreu com a política colonial, seja ela na sua vertente econômica ou 

simbólica. Em outros termos, tratar a África como tal é, antes de qualquer coisa, reconhecê-la como fruto 

de um processo no qual a estigmatização simbólica e depreciação econômica jogam um papel 

fundamental na sua definição.   

 Em outro momento a autora afirma que tal reivindicação da África se deve ao medo de que o 

referido movimento tem de perder sua identidade. Na verdade o que temos não é o medo de uma possível 

perda de identidade, mas a afirmação dessa enquanto conseqüência de uma construção negativa da qual 

aquele continente e suas populações foram vitimas de forma ininterrupta. Nesse processo, o que está em 

jogo não é a perpetuação ou mesmo reforço de uma idéia supostamente errônea, mas a criação de signos 

identitários capazes de construir uma noção de pertencimento étnico emanada das relações raciais 

brasileiras, assim como entendido por Castells ao se debruçar sobre o feminismo: “[...] Assim, a 

autoconstrução da identidade não é a expressão de uma essência, mas uma afirmação de poder pela qual 

mulheres se mobilizam para mudar de como são para como querem ser. Reivindicar uma identidade é 

construir poder.” (1999, p. 235). Apesar dos dizeres de Castells, dos quais somos signatários, a 

perspectiva por nós questionada se manifestaria ainda nas palavras de Appiah (1999): 

 

 

[...] a realidade é que a própria categoria do negro é, no fundo, um produto 
europeu, pois os “brancos” inventaram os negros a fim de dominá-los. Dito 
de maneira simples, o curso do nacionalismo cultural na África tem 
consistido em tornar reais as identidades imaginárias a que a Europa nos 
submeteu. (p. 96).    

 
  
 

Para Appiah, assim como também para Pinho, o movimento negro – compreendido aqui por 

Appiah como os movimentos nacionalistas africanos – ao incorporar os signos do imaginário Europeu no 

seu discurso, passa a de fato criar, a “tornar real”, o negro assim como outras instâncias a ele 

relacionadas. O que ambos não dizem é como e sob a incorporação de quais valores esse discurso é 

manifestado pelo movimento negro. É como se tais movimentos praticassem um exercício meramente 

repetitivo ao desenvolver sua cultura política, quando na verdade o que nós temos é a efetivação do 

exercício mencionado por Castells logo acima, qual seja, mudar de como foram concebidos para como 
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querem ser constituídos. Nessa nova constituição do segmento negro a alusão à “história” e à “herança 

social de escravidão”, destacadas por Du Bois, não seriam o bastante para a formação desse novo negro, 

pois “[...] as referências à ‘história comum’ [...] à ‘herança social de escravidão’ [...] só fazem substituir a 

concepção biológica da raça por uma concepção sócio-histórica e isso [...] é simplesmente sepultar a 

concepção biológica, e não transcendê-la” (p. 70). Aonde Appiah quer chegar em seu movimento 

transcendente? Seria nesse planeta? O que há aqui além de história? Deixemos então o próprio continuar 

com suas divagações: “[...] compartilhar uma história grupal comum não pode ser um critério para sermos 

membros de um mesmo grupo, pois teríamos de ser capazes de identificar o grupo para identificar sua 

história” (p. 58).  

Temos nesse momento negada toda a trajetória das populações negras no novo mundo. Toda sua 

vivencia no interior do sistema capitalista de produção, personificada principalmente no trabalho 

escravizado para a produção da cana-de-açúcar, assim como a ideologia produzida para sua manutenção, 

tudo isso é reduzido à “simples história” para Appiah. Essa é entendida pelo mesmo, ao que nos parece, 

como sendo desprovida, portanto, de qualquer conseqüência em sociedade. O autor afirma que só é 

possível conceber uma história grupal se primeiro, elegermos o grupo. Entretanto, a verdade é que esse 

grupo já fora eleito, não pelos pesquisadores e estudiosos das culturas negras no mundo, tampouco pelo 

movimento negro organizado, mas sim, pelas principais potencias européias de nossos tempos. Eis aqui 

os reais inventores do negro, assim como o próprio Appiah os reconhece. Não satisfeito em suas 

acepções, Appiah vai além, condenando tudo que tiver relação ao negro enquanto segmento étnico, senão 

vejamos: “[...] a filosofia negra tem que ser rejeitada, pois defendê-la depende dos pressupostos 

essencialmente racistas da filosofia branca da qual ela é a antítese” (p. 136). Uma vez que o negro se 

constituiria numa invenção imaginária do branco, qualquer abordagem, sob qualquer instância dessa 

população estaria fadada ao fracasso e à fraude. 

Ainda no debate acerca do suposto essencialismo manifestado pelas organizações negras, 

entendendo o mesmo como o papel que o negro desempenharia como guardião e portador natural de sua 

cultura, citamos agora a fala de um de seus militantes: 

 

 

Acho que essas atividades ela transcende a prática e passa pro campo 
espiritual mesmo, pro campo até...Eu acho que algumas lembranças tão no 
campo do subconsciente nosso entendeu. É uma herança genética que...Sei 
lá [...] Pra explicar é meio complicado, mas eu acho que transcende a pratica 
ta entendendo. Não somente pratica, não é somente tocar o tambor por tocar 
entendeu. Tem uma coisa interessante que é uma filosofia popular que um 
amigo falou há uns dias atrás [...] Que quando você ta aprendendo, por 
exemplo, a tocar um tambor, quando você ta aprendendo a dançar um passo 
afro [...] ou coisa desse tipo, você não ta simplesmente aprendendo, você ta 
relembrando. Isso é muito interessante porque é como se você já tivesse 
aqui...já tivesse em vida aqui. Então pra mim é mais ou menos por aí 
entendeu. É uma coisa que ta impregnada e não tem nem como fugir. 
(Wilson, 03/07/2007). 

 
 
Agora vejamos o que Pinho tem a dizer sobre isso:  
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Ao considerar o desempenho dos jovens para a dança e a música como 
sendo ‘tendências naturais’ do negro, termina-se por repetir as mesmas 
crenças defendidas pelas teorias raciais do século 19, que consideravam que, 
entre os brancos, a cultura estaria em oposição à natureza, e que, entre os 
negros, a cultura coincidiria com a natureza. Além disso, estas 
naturalizações contribuem para cristalizar estereótipos acerca da imagem do 
negro, servindo, em última instancia para fazer o contrário daquilo que 
inicialmente se propunha, isto é, aprisionando aqueles a quem se desejava 
libertar [...] as pessoas são induzidas a uma forma ‘apropriada’ de 
identidade, tendo então que ser ensinadas a ‘se tornarem negras’. Elas 
devem ser treinadas para que seus corpos automaticamente reproduzam 
aquilo que estaria inscrito em suas células, como os hábitos de dançar, tocar 
instrumentos, vestir-se desta ou daquela maneira, ‘recuperando’ e 
‘relembrando’ o potencial da melanina existente em seus corpos (p. 161). 

 
 
 

A fala do ativista negro evidencia uma noção de pertencimento que, como ele mesmo afirma, 

transcende a prática cotidiana, quase que existindo independente dessa como algo inscrito nos corpos 

negros. Na verdade, o mesmo julga ser herdeiro de uma prática passada que se perpetua no presente. 

Quando Wilson se manifesta dessa forma, ele está reivindicando o “fazer parte” da cultura negra por meio 

de manifestações que têm testemunhado uma perseguição atroz desde quando pôs os pés nessas terras, 

sendo estas infligidas principalmente sobre os terreiros de candomblé (percussão), do qual Wilson é Ogã.  

No Estado de Alagoas em particular, além da discriminação cotidiana existente em todo o país, nós 

tivemos o episódio do Quebra, já citado acima, o qual evidencia o nível de violência praticada contra o 

povo de santo. O que queremos dizer com isso é que a reivindicação da negritude se dá num contexto 

extremamente hostil, diante do qual os segmentos vitimizados passam a se apegar precisamente onde são 

tocados.  

Quando o movimento negro se apropria de sua cultura, mesmo que para tanto ele utilize termos 

que identificariam uma concepção biologicista, o que ele está levando em conta é sua experiência de vida 

e não uma crença intransponível em diferenças raciais biologicamente determinadas como o quer Pinho. 

De uma forma ou de outra, as populações negras devem ser vistas também, como o resultado da 

implementação das teorias raciais do século XIX. Dito de outra forma, podemos afirmar que o negro parte 

de sua construção negativa para afirmar-se a sua maneira. É o ponto de partida de sua reconstrução no 

mundo. Tal pratica não cristaliza estereótipos, ela os resignifica, como nós já comentamos em vários 

momentos de nosso trabalho. É nesse momento que o negro se liberta de sua prisão ao se voltar para e 

contra o estigma. A mesma compreensão serve para nos dirigirmos às atividades de formação 

desenvolvidas pelo movimento. O que ele quer é preparar os seus irmãos de infortúnio para o 

enfrentamento da realidade. Essa tem na melanina do negro não um “potencial”, mas um marcador 

bastante preciso e certo de demarcação sócio-espacial que delimita a forma do mesmo definir sua política. 

Tal política não parte do vazio, tampouco é fruto da imaginação fértil da militância negra. Ela é sim, o 

reflexo de sua realidade social.  

A estratégia discursiva adotada pelo movimento negro também iria sofrer as críticas de um dos 

estudiosos que tem, na maioria das vezes, sido aceito de forma casuística pela academia brasileira. 

Estamos falando de Stuart Hall. Transcrevemos aqui, a critica feita por ele: 
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O problema da estratégia positiva/negativa é que, ao adicionar imagens 
positivas ao repertorio amplamente negativo do regime dominante de 
representações, amplia a diversidade de formas pelas quais ‘ser negro’ é 
representada, mas ela não necessariamente substitui as representações 
negativas. Se os pares binários são mantidos, os significados continuam 
sendo forjados por eles. É uma estratégia que desafia os pares binários, mas 
que não os supera (HALL, 1997, p.274). 

 

  

 Hall parece preocupado com as variadas formas através das quais o “ser negro” é representado. 

As representações de quaisquer segmentos que sejam nunca deixarão de existir. O que queremos afirmar 

é que ao movimento negro não interessa se à ele for incutida variadas formas representacionais, 

certamente o movimento há de preferir as que tiverem um caráter positivo. Dito de outra forma, o 

problema não está na possibilidade de multiplicação das representações negras, mas sim, na maneira 

como o racismo classifica o negro. Os atuais estudiosos da identidade negra julgam ser o movimento 

negro capaz de criar uma resposta ao racismo que suplante a maneira como esse constrói o negro. Deveria 

o negro então se classificar de uma outra maneira que não partisse do racismo a ele dirigido. Não partir do 

estigma implica não só na negação de como o negro se configura na atualidade, mas também, resulta na 

criação de um ser inteiramente novo, o que ainda “ampliaria a diversidade de formas pelas quais ser negro 

é representada”, com a qual parece Hall estar preocupado. Parece-nos que Hall não atentou para isso. Mas 

não é com isso que Hall está preocupado. Ele está interessado na manutenção ou não do que chama de 

“pares binários”, ou seja, a tudo que seja definido não só como oposição entre si, como também ao 

compreendido como algo puro em oposição a um outro. Vejamos o que Hall (2003) ainda tem a nos dizer 

nesse debate: 

 

Tenho a impressão de que, historicamente, nada poderia ter sido feito para 
intervir no campo dominado da cultura popular mainstream, para tentar 
conquistar algum espaço lá, sem o uso de estratégias através das quais 
aquelas dimensões fossem condensadas no significante ‘negro’. Onde 
estaríamos, conforme Bell Hooks comentou certa vez, sem um toque de 
essencialismo ou sem o que Gayatari Spivak chama de essencialismo 
estratégico, um momento necessário? A questão é se ainda estamos nesse 
momento, se esse constitui ainda uma base suficiente para as estratégias das 
novas intervenções (p. 344). 
 

  

Nesse momento Hall questiona a necessidade de continuarmos utilizando o “significante negro” 

em nossas intervenções. Perguntamos a Hall se este “negro” deixou de ser classificado como tal na 

atualidade. Se sim, ele estaria certo em questionar a suficiência ou não de tal jargão. No entanto, o que 

temos é a manutenção secular da discriminação racial em todo o planeta. Então porque o movimento 

negro mudaria seu discurso? É exatamente essa a proposta desse autor e de outros citados acima. Hall 

parece pretender abolir o termo negro, enquanto categoria aglutinadora de um segmento, quase que por 

decreto, senão, pelo menos à sua vontade. O problema é que seu desejo não condiz com a realidade dos 

fatos. Então sugerimos ao autor que primeiro tente convencer os propagadores do racismo da 

insuficiência do termo, para só depois o mesmo poder se dirigir aos segmentos diretamente afetados. Por 

motivos óbvios, acreditamos ser essa uma tarefa vã, porém, mais coerente.  



Jeferson Santos da Silva 

 43 

Mais adiante em seu livro, seguindo o trecho citado acima, Hall vai classificar tal perspectiva 

como sendo “essencializante”. Vejamos como ele se expressa: 

 

O momento essencializante é fraco porque naturaliza e des-historiciza a 
diferença, confunde o que é histórico e cultural com o que é natural, 
biológico e genético. No momento em que o significante “negro” é 
arrancado de seu encaixe histórico, cultural e político, e é alojado em uma 
categoria racial biologicamente constituída, valorizamos, pela inversão, a 
própria base do racismo que estamos tentando desconstruir (p. 345). 

 
 
 
 Para Hall, referir-se ao termo “negro” só é possível no campo do “natural”, do “biológico”, do 

“genético”. O autor ignora que o racismo enquanto ideologia de estigmatização do outro, tem na idéia de 

inferioridade biológica seu pilar central sob a qual se dá sua construção social (GUIMARÃES, 1999). 

Não é o que Hall considera como sendo essencializante – o discurso com base na raça levado a cabo pelo 

movimento negro – que confunde o cultural com o natural, mas a própria ideologia racista. O autor acusa 

o movimento negro de arrancar o significante “negro” do campo “histórico”, “cultural” e “político”, 

quando na verdade é o contrário que ocorre, pois se de um lado os propagadores do racismo o 

naturalizam, é apenas o movimento negro que vai politizá-lo. Em outras palavras, o negro politiza o que o 

racismo lhe incute como sendo biológico/natural. Contudo, para o autor, realizar tal exercício implica na 

valorização da “base” do racismo. De que ponto então nós devemos partir para o combate ao racismo se 

não de sua base? Como já discutimos em outro momento, é partindo da perspectiva na qual o negro é 

concebido que se deve basear a luta do negro para sua emancipação, uma vez que o mesmo não existe em 

sociedade senão dessa forma, como negro.     

 Stuart Hall se insere num momento do debate acerca da identidade negra, o qual caracterizamos 

como um momento de pregação de um individuo deslocado. Não é por acaso que facilmente localizamos 

em seus textos termos como “hibridismo”, “ambigüidade” e falas como a que segue: “Mas é para a 

diversidade e não para a homogeneidade da experiência negra que devemos dirigir integralmente a nossa 

atenção criativa agora” (p. 346). O exercício que Hall sugere não é algo ao qual o movimento negro 

organizado possa se dar ao luxo de realizar, mas, ainda assim, o autor não hesita em tecer suas criticas ao 

mesmo. Tudo isso é conseqüência do que o autor denomina de pós-modernismo. Esse seria o culpado de 

todos os deslocamentos identitários, não permitindo que os segmentos sociais se “agarrem” a qualquer 

tipo de identidade. Essa seria composta por um sem número de pertencimentos que faria do seu portador 

uma “metamorfose ambulante”, incapaz de se situar no meio em que vive. Não é apenas Hall que assume 

tal perspectiva de análise. Além dele teríamos ainda um estudioso chamado Homi K. Bhabha (1998), o 

qual parece também mergulhar nas mesmas águas daquele.   

 

 

[...] A linguagem da critica é eficiente não porque mantém eternamente 
separados os termos do senhor e do escravo, do mercantilista e do marxista, 
mas na medida em que ultrapassa as bases de oposição dadas e abre um 
espaço de tradução: um lugar de hibridismo [...] onde a construção de um 
objeto político que é novo, nem um e nem outro [...] (p. 51). 
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Assim como Hall, Bhabha parece criticar a perspectiva que compreende as categorias 

historicamente consagradas como sendo algo puro, separado, antagônicas entre si. No seu lugar ele 

propõe um modelo interpretativo que considere aquelas e outras categorias como participes de um 

processo de “hibridismo”, de “entre-tempo”, o qual vai desembocar na construção de um sujeito que 

poderíamos chamar de “nem um e nem outro”. Eis aqui o sujeito “novo” proposto por Bhabha. 

Traduzindo para a análise da cultura política, o que o autor propõe é que os segmentos que têm sido 

vitimas de ideologias discriminadoras e classificatórias se afirmem como “nem um e nem outro” ou, se 

preferir, como “entre-lugar”. Do que Bhabha está falando mesmo? Seria isso possível na prática? 

Acreditamos que não, pois as práticas de classificação negativa são muito bem precisas e definidas, não 

permitindo espaço, dessa forma, para algo que se paute na imprecisão, na indefinição. Dito de outra 

forma, para infelicidade de Bhabha, para tais ideologias ou se é ou não é. 

No Brasil, assim como dito na introdução deste trabalho, tal perspectiva “caiu como uma luva” 

na tão apregoada idéia de ambigüidade de nossas relações raciais. Nesse sentido, percebemos um reforço 

na idéia e concepção presente no jargão popular brasileiro, qual seja, “quem é negro mesmo no Brasil?”. 

Isso sendo válido não apenas para o segmento afro-brasileiro, mas também para os demais. Temos aqui 

reforçado o culto à miscigenação enquanto fenômeno presente em nossa particularidade como nação e, 

conseqüentemente, gritada aos quatro cantos do mundo como exemplo a ser seguido, senão vejamos o 

que Maggie (2001) tem a nos dizer, referindo-se aos trabalhos contidos no livro por ela organizado: 

 

 

Embora os trabalhos aqui apresentados não se refiram de forma direta ao 
problema das políticas públicas ante as desigualdades raciais, são úteis para 
pensar essa difícil questão no Brasil. É possível copiar soluções? Há formas 
mais brasileiras de enfrentar essa desigualdades? Por que a nossa 
ambigüidade não pode ser tomada como um sinal de ausência de ódio racial? 
Por que não tomar como legitimo o desejo de harmonia? Diante de um 
mundo onde os conflitos étnicos dilaceram pessoas e grupos de forma tão 
desumana, por que o Brasil não pode ser, apesar de tudo, um exemplo de 
uma utopia humanista desejada? (p. 21).    

 
 

É bem verdade que nós brasileiros possuímos um desejo de harmonia entre os segmentos étnicos 

constitutivos de nosso povo. Não é outra coisa o que comprovam as pesquisas20 feitas nessa área na 

medida em que a população se manifesta contrária às práticas discriminatórias muito embora também as 

pratique. Poderíamos dizer, porém, que termina aqui o que se convencionou chamar de ambigüidade em 

nossas relações raciais, uma vez que o ato discriminador nada tem de ambíguo, muito pelo contrário, é 

bastante eficaz em sua atuação, não permitindo nenhum tipo de “entre-lugar”, mas sim, definindo o lugar 

que cada contingente étnico deve ocupar. Ainda no trecho citado acima, a autora parece querer retomar as 

intenções do projeto da UNESCO da década de 1950, quando elegeu o Brasil como exemplo de convívio 

harmônico entre as raças. O mais interessante no argumento de Maggie é exatamente isso, o querer eleger 

o Brasil como um “exemplo de utopia humanista desejada”. Sob o seu ponto de vista, não acreditamos ser 

                                                 
20  Para maiores informações consultar DATA FOLHA. Racismo cordial. São Paulo: Ed. Àtica, 1995. 
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o Brasil o país supostamente mais habilitado para a conquista de tal posição. Talvez a França com toda 

sua história da Revolução Francesa, a qual influenciou um sem número de movimentos, possa ser 

merecedora da alcunha de nação exemplo de utopia humanista, ainda assim, com fortíssimas 

controvérsias. Quanto às políticas públicas de ação afirmativa, a população negra espera até hoje uma 

resposta da autora para a resolução das desigualdades raciais. 

 

 

Considerações Finais 

 

 A análise das representações de negritude verbalizadas pelo movimento negro de Alagoas nos 

permitiu realizar um exercício de problematização de seu discurso, o qual evidenciou a imagem, ou ainda, 

a idéia de negritude que aquele movimento manifesta em suas atividades e cosmologia. Tais 

representações foram obtidas por meio da investigação das manifestações políticas-culturais do 

movimento negro alagoano, bem como também, por meio de entrevistas a nós cedidas por seus militantes. 

Esses foram abordados tanto em sua singularidade como na protagonização conjunta da cultura negra no 

Estado, o que nos permitiu extrair as concepções daqueles em dois momentos que poderíamos classificar 

como sendo a idéia de seus pares e sua conformação no conjunto. Junto a esse processo adicionamos, sob 

a forma de diálogo, as perspectivas defendidas por alguns estudiosos que se debruçaram sobre a temática, 

de forma a obter uma conversação dialógica da qual depreendemos nossas conclusões. 

 Em nosso primeiro capitulo discutimos o papel exercido pelas organizações negras do Estado da 

Bahia, seja enquanto impulsionadoras de segmentos da cultura negra em Alagoas, seja como ideário 

presente no imaginário de seus militantes. Com relação à primeira situação, vimos como o surgimento das 

bandas percussivas baianas foi de fundamental importância para o aparecimento de suas irmãs em terras 

alagoanas. Tal fato é compreendido não só como a multiplicação de segmentos do gênero pelo país, mas 

também a utilização do mesmo como uma forma, ou mesmo um canal de redenção e libertação da cultura 

negra alagoana, aprisionada em séculos de perseguição ininterrupta, principalmente aos terreiros de 

candomblé do Estado. Com isso temos o aproveitamento de uma situação histórica dada para romper 

grilhões, sob o que se construía como sendo algo pertencente à cultura nacional. O mesmo podemos aferir 

da adoção da prática já tradicional entre os baianos, qual seja, a lavagem das escadarias da Igreja do 

Nosso Senhor do Bomfim, por parte de alguns terreiros do Xangô alagoano, como forma de se inserir no 

campo do nacionalmente aceito, enquanto constitutivo da cultura brasileira. 

 Além desse aspecto, percebemos também a alusão à Bahia, por parte dos agentes negros 

alagoanos, como sendo sinônimo de legitimidade e mesmo título a ser ostentado, o que desembocou na 

institucionalização de um padrão do que deveria ser tido como de origem negra no seio das organizações 

negras alagoanas. Embora criticada por alguns, tal perspectiva foi fortemente percebida como presente na 

maioria dos entrevistados. Apenas um ou outro afirmava estarmos depreciando a cultura local seja ela 

negra ou não. A despeito de tal fato, muitas foram as organizações que fizeram daquele momento de 

explosão das bandas afro um meio para trazer o que até então era visto e tido como folclórico para o 

campo da cultura negra, realizando dessa forma uma espécie de resgate junto às antigas tradições, por 
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meio de um exercício renovador e atualizador de antigas práticas. É nesse sentido que temos o 

desenvolvimento de atividades culturais tais como o coco-de-roda, o pastoril, a taieira, o bumba-meu-boi, 

dentre outros, que são abrigados no teto de algumas bandas afro-alagoanas ainda existentes. Ainda nessa 

esteira, vimos o papel desempenhado por iniciativas capitaneadas por instituições estatais e mesmo do 

próprio movimento negro, criando atividades que situavam organizações culturais sob um mesmo terreno, 

o que, por sua vez, acabava por incutir nos mesmos a insígnia de cultura negra.  

 Num outro momento, ensaiamos uma análise de como a atual conjuntura de promoção de 

igualdade racial, a qual se vê personificada na implementação da Lei 10.639/03 e do Programa de Ações 

Afirmativas da UFAL além das iniciativas estatais citadas acima, passam a interferir na disposição e 

conformação da dinâmica de atuação dos atores e instituições negras no Estado. Tal interferência muitas 

vezes acaba por também definir modelos e padrões de negritude segundo suas concepções e conceitos, 

seja no âmbito da definição do campo de atuação de um novo corpo de estudantes gradativamente 

inseridos no debate sobre as questões da população negra, seja na própria padronização das organizações 

negras já existentes. Percebemos ainda como tal conjuntura tem influenciado e até mesmo 

(re)configurado o interior de boa parte dos terreiros de Xangô, principalmente os da capital, de forma que 

esses passam a reivindicar de forma mais incisiva o seu pertencimento étnico, na medida em que 

intensificam sua participação nas instâncias deliberativas do movimento negro organizado, assim como 

também passam a querer desenvolver sob o teto de seu barracão manifestações culturais de origem afro-

brasileira.  É sobre esse assunto em particular que pretendemos dar continuidade em nossos estudos 

futuros.  

 Em nosso segundo capitulo, nos detivemos sobre o diálogo que estabelecemos entre as falas da 

militância negra alagoana e a perspectiva defendida por alguns dos estudiosos que abordaram a temática 

da identidade negra. Esses últimos foram divididos entre aqueles que se aproximavam da compreensão 

incorporada por aquela militância e os que têm uma posição divergente da mesma. No transcorrer de 

nossa análise ficou latente que as idéias, bem como as propostas feitas pelos estudiosos divergentes da 

política negra, não apenas não tinham base de sustentação como muitas vezes se constituíam em simples 

crítica àquela política, completamente destituída de qualquer possibilidade de proposição de um novo 

fazer político junto àquele movimento. Quando isso não se dá, o que temos é uma proposição há muito já 

adotada pelo movimento negro21. A não sustentação de suas proposições se deve ao fato dos mesmos não 

considerarem ou ainda, reprovarem o discurso de base étnico-racial sob a justificativa de que fazê-lo 

implicaria na valorização do racismo por inversão. Entretanto, concluímos pela necessidade inarredável 

da manutenção daquele discurso uma vez que as populações negras no mundo não existem no mesmo 

senão como tais, ou seja, como negras. Disso decorre a manutenção do racismo enquanto mecanismo de 

marginalização socioeconômica do segmento negro, o qual, por sua vez, define quem pertence ou não a 

tal segmento.  

                                                 
21 GRUESO, Líbia; ROSERO, Carlos; ESCOBAR, Aturo. O processo de organização da comunidade 
negra na costa meridional do pacifico da Colômbia. In: ALVAREZ, Sonia E. DAGNINO, Evelina; 
ESCOBAR, Arturo. Cultura e política nos movimentos sociais latino-americanos: novas leituras. Belo 
Horizonte: UFMG, 2000. 
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